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RESUMO 

 
 
O presente trabalho teve o objetivo de verificar o desempenho, como instrumentos de 

inclusão democrática, dos Comitês Gestores de Bairro, criados pelo Governo Estadual do 

Rio de Janeiro no âmbito do Programa Nova Baixada. Para isso, primeiramente 

apresentou-se o conceito de democracia, seus pressupostos e fragilidades, bem como 

alguns mecanismos que foram introduzidos com o objetivo de ampliar a efetividade desse 

regime, destacando-se os canais de participação popular. Procurou-se ainda demonstrar a 

importância da difusão de valores cívicos para a consolidação da democracia, 

principalmente em países como o Brasil, em que determinadas características culturais da 

sociedade costumam atuar de forma negativa no processo de democratização. Com esse 

intuito, foram apresentadas algumas teorias democráticas que valorizam aspectos como 

civismo e capital social, analisando-se também os elementos culturais da sociedade 

brasileira que tiveram implicações negativas no desempenho dos canais participativos 

implantados no país. Por fim, examinou-se a atuação dos Comitês Gestores de Bairro do 

Programa Nova Baixada, procurando-se estabelecer uma relação entre a estrutura dos 

mesmos e as características culturais de nossa sociedade. 
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ABSTRACT 

 
 
The present research aimed at verifying the performance, as instruments of democratic 

inclusion, of the managing committees (“Comitês Gestores de Bairro”), created by the 

Government of Rio de Janeiro in the scope of the Nova Baixada Program. Thus, at first, it 

was presented the concept of democracy, its presuppositions and fragilities, as well as 

some mechanisms introduced with the objective to extend the effectiveness of this 

regimen, like the channels of popular participation. It was also demonstrated the 

importance of the diffusion of civic values for the consolidation of the democracy, mainly 

in countries like Brazil, where determined cultural characteristics of the society use to act 

in a negative way in the democratization process. With this propose, some democratic 

theories, which value aspects as civism and social capital, had been presented and it was 

also analyzed the cultural elements of the Brazilian society that had negative implications 

in the performance of the channels of participation introduced in the country.  Finally, it 

was examined the performance of the Comitês Gestores de Bairro (managing committees) 

of the Nova Baixada Program, trying to establish a relation between the structure of them 

and the cultural characteristics of our society. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Os regimes democráticos foram idealizados e construídos com o intuito de prover 

ao povo o pleno direito à participação na vida política das nações. Ao longo de sua 

evolução, a democracia teve várias formas, incorporou uma série de inovações e hoje se 

manifesta sob a forma do regime representativo, em que a população, através do sistema 

eleitoral, realiza a escolha de um representante ao qual delegará o poder. 

 Entretanto, o sistema representativo tem apresentado uma série de fragilidades 

intrínsecas a sua própria estrutura e funcionamento. Tais fragilidades se ampliam ainda 

mais quando inseridas em um contexto de subdesenvolvimento – econômico, político e 

cultural – , como ocorre, por exemplo, no caso dos países latino-americanos, entre eles, o 

Brasil. Assim, começaram a ser introduzidos mecanismos alternativos ao regime 

representativo, os quais favoreceriam uma efetiva inclusão democrática. Dentre esses 

instrumentos, destacar-se-á nesse trabalho os canais de participação popular. 

 No caso do Brasil, os canais participativos tomaram uma maior dimensão a partir 

dos anos 70, com o final da ditadura e o início do processo de democratização, e, 

principalmente, após a Constituição de 1988, que estabeleceu quatorze princípios 

participativos na organização do novo Estado democrático brasileiro. Já na década de 90, 

experiências como os Conselhos de Saúde e o Orçamento Participativo ganharam 

visibilidade por terem alcançado os objetivos que se propunham por meio da introdução do 

caráter deliberativo como forma de participação popular. 

 No entanto, apesar de a participação realmente ter se consolidado como instrumento 

de ampliação da democracia no Brasil, a força de condicionantes existentes nas relações 

sociais do país, decorrentes de padrões culturais tradicionais, tem dificultado ou até mesmo 

comprometido a atuação dos canais participativos. Dessa forma, seria necessário que, 
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conjuntamente a criação de instrumentos de inclusão democrática, fossem introduzidos 

também meios de difusão dos valores cívicos, a fim de se tentar pelo menos amenizar 

algumas características negativas da cultura brasileira, numa atuação conjunta entre Estado 

e sociedade civil no sentido de que os valores e costumes de toda a população caminhem 

em direção a padrões com maiores níveis de civismo. 

 A experiência prática de canais participativos a ser analisada neste trabalho diz 

respeito aos Comitês Gestores de Bairro criados pelo Governo Estadual do Rio de Janeiro 

com o intuito de abrir participação aos moradores de alguns municípios da Baixada 

Fluminense sobre as questões referentes à implementação do Programa Nova Baixada, 

financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Deve-se destacar que os 

dados utilizados nesta dissertação pertencem a uma pesquisa realizada pela Universidade 

Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) entre maio e agosto de 2005, coordenada pelo 

Professor Marcelo Ernandez e da qual participei tanto nas pesquisas de campo, realizando 

as entrevistas, quanto na elaboração do relatório final. 

 Assim, a luz das teorias democráticas que afirmam como fundamental o papel do 

capital social para a consolidação da democracia, analisar-se-á o caso dos Comitês 

Gestores de Bairro do Programa Nova Baixada, procurando-se verificar se os mesmos 

funcionaram efetivamente como instrumentos de inclusão democrática, bem como 

demonstrar como o incentivo à disseminação de valores cívicos poderia contribuir para 

ampliar o caráter democrático desse canal de participação popular. 

 Para isso realizou-se uma revisão da literatura sobre democracia, participação e 

civismo, aplicando as mesmas ao caso brasileiro; estudou-se os aspectos culturais da 

sociedade brasileira; e, por fim, analisou-se a atuação dos Comitês Gestores de Bairro do 

Programa Nova Baixada, procurando-se estabelecer uma relação entre a estrutura dos 

mesmos e as características culturais de nossa sociedade. 
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Assim, os conteúdos a seguir serão distribuídos em quatro capítulos principais, 

visando ao melhor esclarecimento do problema. No primeiro capítulo, será apresentado o 

processo de formação histórica do regime democrático, seus principais pressupostos e 

fragilidades, destacando-se o caso dos países latino-americanos. No mesmo capítulo serão 

relacionados ainda os possíveis mecanismos de ampliação da democracia, bem como 

exposta a questão da participação popular como instrumento de inclusão democrática, 

analisando-se mais especificamente o caso do Brasil. 

No segundo capítulo, será abordada a importância da difusão de valores cívicos 

para a efetiva consolidação da democracia, destacando-se as teorias democráticas que 

valorizam aspectos como civismo e capital social, bem como o papel do Estado nesse 

processo de reconstrução cultural. Além disso, serão apresentados também os elementos da 

formação cultural da sociedade brasileira que tiveram implicações negativas na atuação 

dos canais participativos.  

O terceiro capítulo abordará o Programa Nova Baixada e seus objetivos, os 

Comitês Gestores de Bairro e suas funções, a metodologia adotada neste trabalho e 

também na pesquisa realizada pela UERJ e os resultados obtidos por tal pesquisa, tendo-se 

como base as entrevistas realizadas com moradores, membros dos Comitês e gestores do 

Programa.  

Por fim, o quarto capítulo realizará uma análise dos resultados da pesquisa a 

respeito dos Comitês Gestores de Bairro do PNB a luz das teorias democráticas 

apresentadas previamente.  
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1. A DEMOCRACIA  

 

“A questão não é a de saber se um dado país está preparado para a 
democracia, mas de partir da idéia de que qualquer país se prepara 
através da democracia.” (Sen, 1999:4) 

 

1.1 Referencial Histórico1 

 

 A palavra democracia vem dos termos gregos demos (povo) e kratés (poder ou 

autoridade), correspondendo a um tipo de regime político em que o poder supremo 

pertence ao povo, e não a um único indivíduo, como no caso da monarquia absoluta, ou 

grupo de indivíduos, como no caso da aristocracia.  

 A primeira democracia de que se tem notícia foi criada pelos gregos, há 

aproximadamente 2.500 anos. Naquela época, a Grécia superava um período de crises 

econômicas e políticas. Insatisfeitos com o governo exercido por magistrados, os 

comerciantes e camponeses começaram a fazer pressão para participar dos processos de 

decisão, principalmente, na cidade de Atenas.  Em 594 a.C., foi então instituída em Atenas 

uma assembléia de 400 cidadãos que legislaria sobre os assuntos de interesse da cidade. 

Tal reforma, porém, não agradou a todos, pois os participantes da assembléia eram eleitos 

entre os cidadãos mais ricos. Assim, em 508 a.C., foi aberta a participação na assembléia a 

todos os homens livres da cidade: os cidadãos. A assembléia tornou-se o principal órgão de 

governo na cidade, elegendo os governantes que, por sua vez, prestavam contas aos 

cidadãos daquilo que estavam fazendo. Se algum político no governo fizesse algo de que 

os cidadãos discordassem, seria deposto e expulso da cidade.  

 Na democracia ateniense, as leis deviam valer igualmente para todos os cidadãos, 

não devendo haver nenhum privilégio diante da lei. Porém, a maior parte da população da 
                                                 
1 Todo este item que elucida a parte histórica foi construído utilizando-se informações coletadas nas 
Enciclopédias Delta Larousse e Britânica e no site http://pt.wikipedia.org. 
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cidade era formada por escravos e mulheres, que não eram considerados cidadãos, assim 

como os estrangeiros. Dessa forma, como a maioria da população estava excluída da 

assembléia, o pequeno número de cidadãos podia tomar as decisões diretamente. Por isso, 

o sistema de governo surgido em Atenas, e que foi reproduzido em diversas cidades 

naquela época,  é denominado democracia direta. Cabe ressaltar, no entanto, que como os 

cidadãos tinham que trabalhar e não podiam estar diariamente na Ágora, praça principal da 

cidade na qual a Assembléia se reunia, quinhentos deles eram escolhidos anualmente, por 

meio de um sorteio, para cuidarem apenas dos assuntos da cidade. 

 Já a República Romana (500 a.C.-30 a.C.), inspirada no modelo ateniense, foi, 

inicialmente, oligárquica. Isso porque, embora os homens livres pobres (não proprietários 

de terras) tivessem conquistado o direito de votar em representantes para o Senado, 

somente os membros da aristocracia podiam ser eleitos. Com o passar do tempo, a pressão 

do povo, levou o governo de Roma a uma relativa democratização: o Senado passou a ser 

formado por representantes vindos da aristocracia, os patrícios, e por tribunos, eleitos entre 

os homens livres pobres. Os tribunos tinham poder para vetar, ou seja, proibir, leis ou 

ações definidas pelos patrícios que pudessem prejudicar os pobres. Roma estendeu o 

direito de voto a alguns estrangeiros, mas não aos escravos e às mulheres. 

  Depois de uma série de guerras civis, Roma tornou-se um império que, no 

ocidente, durou até 476 d.C.. A democracia reapareceria mais tarde, na Idade Média, 

principalmente, nas cidades italianas de Florença, Veneza, Siena, Pisa e Gênova, e em 

algumas da Alemanha e dos Países Baixos. Mas, na maioria dos lugares, o poder foi para 

as mãos dos donos de terras, os senhores feudais, e, depois, gradativamente, centralizou-se 

nos monarcas absolutistas, com a criação dos Estados Nacionais. 

  Durante a Idade Média, formou-se também uma nova classe social, a dos 

comerciantes burgueses, que desejavam poder transitar e negociar livremente seus 
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produtos, e, para isso,  se apropriaram das idéias de liberdade e igualdade das democracias 

antigas de forma a justificarem sua ascensão ao poder. Assim, uniram-se também às 

camadas mais pobres da população, buscando maiores possibilidades de participação 

política. 

 Finalmente, com a introdução da democracia moderna, ao contrário do que ocorria 

na grega, o grande número de cidadãos tornou impossível a participação direta de todos na 

tomada de decisões. A solução para essa dificuldade foi a adoção do sistema 

representativo, chamado também de indireto, em que o povo vota para eleger 

representantes que governarão em seu nome por determinado período. 

 Uma série de rebeliões populares contra as monarquias absolutistas tiveram início 

no século XVII, na Inglaterra, onde então foi instaurada uma monarquia parlamentarista, e, 

no século seguinte, nos Estados Unidos e na França, culminando respectivamente com a 

Independência norte-americana  (1776) e com a Revolução Francesa (1789). Os 

revolucionários franceses instituíram uma república e elaboraram a Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, que se tornou a base do que hoje é a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. 

 Os Estados Unidos também se organizaram como república presidencialista, com 

legisladores que deveriam ser eleitos pelo povo. Além disso, a Constituição norte-

americana incluiu uma série de artigos que visavam a impedir a centralização do poder e 

proteger os direitos civis. 

  Tanto no continente americano quanto na Europa, novos Estados seguiram o 

exemplo da França e dos Estados Unidos, e procuraram criar repúblicas fundadas em 

princípios democráticos. Além disso, com a pressão revolucionária, quase todas as 

monarquias ocidentais viram-se obrigadas a adotar constituições, nas quais o monarca 

tinha que dividir seus poderes com os parlamentares, representantes eleitos pelo povo. 
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Atualmente, embora ainda existam monarquias na Europa, o poder dos reis é tão limitado 

que eles se tornaram praticamente figuras simbólicas. 

  Assim, pode-se afirmar que desde o Século XVIII, os princípios democráticos de 

liberdade e igualdade têm norteado importantes conquistas em todo o Ocidente. 

Atualmente, a democracia continua a caminhar em direção a busca pela igualdade, não 

apenas de direitos, mas também de oportunidades para todos. Entretanto, como será 

observado, ainda existem muitas dificuldades e obstáculos para que os regimes 

democráticos se consolidem de forma efetiva 

  

1.2 Principais Pressupostos dos Regimes Democráticos 

 

Para Touraine (1996), a palavra democracia pode ser definida como o “poder do 

povo”, sendo este embasado no reconhecimento do maior número possível de pessoas, as 

quais adquirem o direito de viver livremente dentro de uma estrutura onde prevaleça a 

igualdade. Assim, segundo o autor, o regime democrático é a forma de vida política em 

que se concede liberdade ao maior número de pessoas possível, e ao mesmo tempo, se 

protege e se reconhecem as diversidades existentes. 

 Entretanto, de acordo com Hirst (1992:31), “não existe o termo democracia no 

singular, o que existe é uma variedade de doutrinas da democracia e uma variedade de 

mecanismos políticos e processos de decisão ditos democráticos”. Embora existam, de 

fato, diferenças nas várias democracias do mundo atual, certos princípios distinguem os 

governos democráticos de outras formas de governo: segundo Touraine, a democracia é o 

governo no qual o poder e a responsabilidade cívica são exercidos por todos os cidadãos, 

diretamente ou através dos seus representantes livremente eleitos. Para este autor, uma das 

principais funções das democracias é proteger os direitos humanos fundamentais, 
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concedendo à população a oportunidade de se organizar e participar plenamente na vida 

política, econômica e cultural da sociedade. Assim, conforme o mesmo, as democracias 

conduzem regularmente eleições livres e justas, abertas a todos os cidadãos, que podem 

aderir a partidos políticos e fazer campanha pelos candidatos que preferirem, sendo 

também livres para se candidatarem ou servirem como dirigentes públicos nomeados 

durante algum tempo. Ainda de acordo com Touraine, o mecanismo institucional da 

democracia, sem o qual ela não existe, é justamente o da livre escolha, com intervalos 

regulares, dos governantes pelos governados. Para este autor, não há poder popular que 

possa ser chamado democrático se não tiver sido outorgado e renovado pela livre escolha, 

e, da mesma forma, também não há democracia se uma parte importante dos governados 

não tiver o direito de voto. 

Além disso, conforme afirma esse autor, as democracias sujeitam os governos ao 

Estado de Direito e asseguram que todos os cidadãos recebam a mesma proteção legal pelo 

sistema judiciário. Touraine destaca também que, em regimes democráticos, a cidadania 

aparece como dimensão igualitária, incluindo todos os indivíduos da nação na comunidade 

política, ressaltando, entretanto, que da mesma forma que o governo serve o povo, os 

cidadãos nas democracias também devem concordar em seguir as regras e os deveres pelos 

quais são regidos, participando e respeitando às leis, bem como àqueles que possuem 

pontos de vista diferentes. 

 Portanto, conforme elucida Touraine, os princípios essenciais da democracia são os 

direitos fundamentais dos indivíduos, a cidadania e a representatividade social. Para esse 

autor, esses três princípios devem estar presentes, mesmo que de forma diversa, em todos 

os regimes democráticos. Do contrário, não há democracia, mesmo que na falta de apenas 

um deles. 
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1.3 As Fragilidades dos Regimes Democráticos 

 

 Apesar da existência desses vários princípios, que, em teoria, norteariam o 

funcionamento de todas as democracias, a realidade tem apresentado uma série de 

incoerências em relação a essas doutrinas.  

 Segundo Santos (2002), para a chamada concepção hegemônica2 da democracia, a 

representatividade constituiria a única solução possível das democracias de grande escala 

para o problema da autorização.  

 Mas, de acordo com Hirst (1992), a chamada democracia representativa possui uma 

capacidade limitada de desempenhar a tarefa que lhe é atribuída, havendo contradições 

entre sua teoria e a prática governamental moderna. Para o autor, há alguns problemas em 

nosso atual sistema de controle de governo que o tornam muito distante do que seria uma 

“democracia adequada”, no sentido de um sistema político em que o Estado atuaria de 

acordo com a influência pública.  

 Segundo Hirst, nas democracias representativas, os eleitores apenas escolhem 

algumas das pessoas envolvidas na tomada de decisão governamental, mas não possuem o 

poder de realizar as escolhas diretamente. Além disso, conforme o mesmo, os eleitores 

encontram-se sempre na dependência de um conjunto muito restrito de candidatos. Outra 

crítica desse autor diz respeito ao fato dos eleitores muito freqüentemente escolherem 

partidos e líderes partidários com os quais se identifiquem, estando em geral mal 

informados sobre as propostas políticas, e decidindo, na verdade, em relação a partidos e 

pessoas, e não a políticas ou decisões. Segundo Schumpeter (1942 apud Santos 2002), os 

indivíduos na política cedem a impulsos irracionais e extra-racionais e agem de maneira 

quase infantil ao tomarem decisões. 

                                                 
2 Santos (2002:43) conceitua hegemonia como a “capacidade econômica, política, moral e intelectual de 
estabelecer uma direção dominante na forma de abordagem de uma determinada questão”. 
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 Para Touraine (1996), as eleições no mundo atual tem suscitado mais uma recusa 

do que uma escolha política, ou seja: as eleições atuariam mais como uma espécie de 

sanção, do que como a expressão de uma preferência.  

 Carvalho (2000) destaca ainda que o regime representativo atual sofre uma grave 

crise de legitimidade, a qual é decorrente do uso de mecanismos ilícitos no processo 

eleitoral e das distorções do sistema que descaracterizam a vontade do eleitorado. 

 Segundo Fleury (2004), a democracia representativa tem se mostrado também 

incapaz de atender aos grupos marginalizados, tanto com relação a sua capacidade de 

organização, quanto na inserção de seus interesses na esfera pública. Da mesma forma, 

Santos (2002) afirma que a representação não garante, pelo método da tomada de decisão 

por maioria, que identidades minoritárias terão a expressão na agenda governamental com 

a mesma facilidade dos setores majoritários ou economicamente mais prósperos. Segundo 

o autor, esse tipo de problema aparece de maneira mais aguda nos países em que existe 

maior diversidade étnica, entre os grupos que têm maior dificuldade para ter seus direitos 

reconhecidos e nos países nos quais a diversidade de interesses se choca com o 

particularismo de elites econômicas.  

 Assim, conforme afirma Hirst, a democracia moderna tem deixado de ser uma 

forma de poder delegado pelo povo, tendo se convertido, na verdade, numa forma de poder 

exercido sobre o mesmo por políticos profissionais e funcionários públicos que são 

trocados periodicamente pelo mecanismo da eleição. Para este autor, a democracia 

representativa possui a virtude limitada de permitir que alguns dos principais responsáveis 

pela tomada de decisão e pela iniciativa política no Estado sejam trocados periodicamente 

ou ameaçados por essa troca, porém, de acordo com o mesmo, isso não deve ser 

superestimado como forma de controle, pois: “a eleição de um número limitado de pessoas 

para o governo é semelhante à mudança periódica do presidente numa grande empresa 
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estável: as políticas podem mudar, mas a estrutura básica da autoridade permanece. A 

questão real seria mudar a administração dos negócios” (Hirst, 1992:39). 

 Para Santos (2002), o modelo hegemônico de democracia (modelo representativo), 

apesar de globalmente aceito, não garante mais que uma democracia de baixa intensidade, 

baseada na privatização do bem público por elites restritas e que ainda mantém a distância 

entre representantes e representados. Segundo o autor, “a democracia passou de uma 

aspiração revolucionária do século XIX a um slogan adotado universalmente, mas vazio 

de conteúdo no século XX” (Santos,2002:39), tendo havido um grande paradoxo na 

evolução da democracia ao longo dos anos, uma vez que a expansão do regime acabou por 

gerar uma enorme degradação das práticas democráticas.  

 Santos (2002) afirma ainda que o modelo hegemônico de democracia gerou a perda 

de demodiversidade - definida como a coexistência pacífica ou mesmo conflituosa de 

diferentes modelos e práticas democráticas - uma vez que o modelo de democracia liberal e 

representativa foi imposto como único e universal, tendo sido sua consagração consumada  

pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional ao transformá-lo em condição 

política para a concessão de empréstimos e ajuda financeira.  

 Santos (2002) destaca ainda a crise democrática por que vêm passando os países 

centrais, evidenciada pelo forte aumento do abstencionismo e pelo fato de os cidadãos se 

considerarem cada vez menos representados por aqueles que elegeram. 

  

 1.3.1 O Caso da América Latina 

 

Além das fragilidades que segundo os autores acima mencionados seriam inerentes 

aos regimes democráticos representativos, os países subdesenvolvidos apresentam também 

alguns agravantes a essa situação, devido à existência de uma conjuntura em que a 
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exclusão de grande parte da população do campo de decisão política ainda é predominante. 

No presente trabalho, destacar-se-á essa problemática apenas no âmbito dos países latino-

americanos, uma vez que o objetivo da pesquisa limita-se à questão democrática no Brasil, 

que está inserido nesse continente, e dessa forma, compactua com as características da 

região.  

Segundo a Pesquisa sobre o Desenvolvimento Democrático na América Latina, 

desenvolvida pelo PNUD (2004), há cerca de 25 anos, somente três dos dezoito países que 

compõem a América Latina – Costa Rica, Colômbia e Venezuela – seguiam regimes 

democráticos. Ainda de acordo com essa pesquisa, atualmente, um quarto de século depois, 

todos os países desse continente já adotaram os requisitos básicos de uma democracia nas 

dimensões eleitoral e política. Porém, conforme a mesma pesquisa, a implantação da 

democracia na América Latina e o reconhecimento do voto universal, entretanto, não 

foram suficientes para promover uma maior inclusão social.  

Segundo Fleury (2004), foi averiguado que a média regional do PIB per capita na 

região praticamente não variou nos últimos 20 anos, e que os níveis de desigualdade não se 

reduziram, continuando a ser um dos mais altos do mundo. Ainda de acordo com a autora, 

a situação do mercado de trabalho também declinou bastante, com a elevação significativa 

do desemprego e da informalidade em toda a região.  

 Portanto, conforme assevera Fleury (2004), apesar da adoção de regimes 

democráticos nesses países, não houve avanços nos direitos civis e sociais como se 

esperava. Segundo a autora, enquanto os direitos políticos se encontram praticamente 

universalizados, os direitos civis, entretanto, ainda hoje não estão garantidos, e os direitos 

sociais, em muitos casos, sofreram até mesmo retrocessos, em conseqüência, 

principalmente, dos planos recessivos de reajuste econômico. Dessa forma, ainda de 
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acordo com a autora, a América Latina vive uma democracia bastante peculiar, marcada 

pela exclusão e pela inexistência de mecanismos de acesso à igualdade e à coesão social. 

Além disso, para Fleury (2004) os altos índices de pobreza e desigualdade que 

continuam assolando os países latino-americanos têm trazido riscos à estabilidade dessas 

democracias recém implantadas: como o novo regime não tem contribuído para melhorar 

as condições de vida de grande parte da população, a democracia tem sofrido um 

enfraquecimento no ideário social. Segundo dados da pesquisa realizada pelo PNUD 

(2004), a insatisfação tem sido tão grande que 54,7 % dos latino-americanos estariam 

dispostos a aceitar um governo autoritário se este resolvesse as questões da pobreza e da 

desigualdade sócio-econômica. Assim, de acordo com Fleury (2004), nesses países a 

democracia tem perdido sua vitalidade em virtude da fragilidade de um de seus 

pressupostos fundamentais: a igualdade. 

 Segundo Fleury (2004), a América Latina apresenta uma situação em que há uma 

convivência paradoxa entre uma ordem jurídica e política baseada no princípio da 

igualdade dos cidadãos e um elevado nível de desigualdade no acesso a riqueza e aos bens 

públicos. Ainda de acordo com Fleury, a incorporação das economias latino-americanas a 

uma dinâmica econômica globalizada, subordinada a dominação do capital financeiro 

especulativo, intensificou esse problema, contribuindo para a formação de democracias 

desprovidas de políticas próprias, inclusão e mecanismos de promoção de igualdade e 

coesão social. 

 Da mesma forma, para Touraine (1996), os regimes democráticos latino-

americanos sofreram um enfraquecimento, pois estão submetidos às exigências do 

mercado mundial, regulado pela grande potência - os Estados Unidos - e por acordos entre 

os principais centros do poder econômico. Ainda segundo esse autor, as crenças da 

população a respeito tanto da democracia quanto da cidadania sofreram um declínio, pois 
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muitos são os que se sentem marginalizados ou excluídos da sociedade, tendo o sentimento 

que, por razões econômicas, políticas, étnicas ou culturais, não chegarão participar nunca 

dela. 

 No caso do Brasil, a situação é ainda mais gritante: de acordo com Escorel (1999), 

análises sobre o padrão de cidadania vigente no país indicam formas diferenciadas de 

acesso e usufruto aos direitos civis e sociais, havendo, no interior de um grupo nacional 

regido pela mesma Constituição, diversas modalidades de cidadania, como a não-

cidadania, a cidadania regulada3 (apud Santos, 1987) e a cidadania social ou plena (apud 

Marshall, 1967). Ainda segundo essa autora, essas distintas modalidades oferecem acesso 

diferenciado dos direitos constitucionais, havendo também uma zona de desvinculação 

completa, de não-cidadania, na qual não se confere ao indivíduo nenhuma unidade de 

pertencimento, a nenhum lugar social. Para Escorel, a articulação da pobreza com a não-

cidadania é um ponto central na caracterização da chamada exclusão social, que tanto 

ameaça a coesão, e conseqüentemente, a consolidação da democracia. 

 De acordo com Fleury (2004), para que esse quadro seja revertido, requer-se a 

construção de um novo pacto de poder que consiga articular plenamente todo tecido social, 

de forma a incorporar aqueles que ainda hoje se encontram excluídos.  Segundo a mesma 

(2004), a governabilidade democrática não pode se separar da busca de soluções para a 

inclusão social e a redução de desigualdades, mas sim criar mecanismos de integração e 

ampliar a “capacidade da sociedade em construir uma cidadania ativa, eliminando as 

barreiras discriminatórias e disseminando uma cultura de solidariedade” (Calderón apud 

Fleury, 2004:5). 

  

  

                                                 
3 Santos (1987) define a cidadania regulada como um tipo de inclusão “controlada” e vinculada à inserção no 
mercado de trabalho, e que, portanto, foi incapaz de se tornar universal. 
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1.4 Mecanismos de Ampliação da Democracia 

 

 De acordo com o averiguado, pode-se afirmar que, apesar de o processo eleitoral 

ser um componente fundamental para a democracia, o mesmo não é suficiente por si só 

para que a população desempenhe um papel realmente decisório dentro deste regime. 

Como já visto, tanto devido a características intrínsecas ao modelo representativo moderno 

de democracia, quanto a questões particulares de alguns países onde predomina uma 

estrutura social de exclusão, a participação da população na vida política das nações ainda 

é um fator que deveria atingir um maior grau de desenvolvimento. 

 Para Touraine (1996), mesmo que na verdade o povo não governe diretamente, mas 

apenas aqueles que falam em seu nome, é preciso, para a efetividade dos regimes 

democráticos, que sejam garantidos os direitos fundamentais dos indivíduos, 

principalmente nas regiões onde a exclusão ainda predomina, de forma que os mesmos se 

sintam cidadãos e participem ativamente da construção da vida coletiva.  

 Assim, conforme é afirmado na Pesquisa sobre o Desenvolvimento Democrático na 

América Latina realizada pelo PNUD (2004), apenas mediante a transformação da 

democracia eleitoral em uma democracia cidadã, o processo de democratização nos países 

latino-americanos se estabilizará e se consolidará, pois, segundo a mesma pesquisa, ainda 

que já se tenha alcançado a liberdade e o direito de decisão, deve-se avançar ainda mais, de 

forma a permitir que os direitos adquiridos se tornem efetivos.  

  De acordo com Fleury (2004), a valorização da teoria da cidadania como 

fundamento da democracia é um movimento que vem crescendo muito nas discussões 

atuais de ciência política. Segundo a autora, na já mencionada pesquisa realizada pelo 

PNUD sobre Democracia na América Latina (2004), por exemplo, a cidadania é retomada 

tanto como fundamento do dever político, como também da ordem social. 
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 O conceito de cidadania, segundo Marshall (1967), pressupõe uma garantia de que 

todos os indivíduos sejam tratados como membros plenos de uma sociedade igualitária, 

outorgando-se para isso direitos civis, políticos e sociais a toda população. Assim, 

conforme assevera Fleury (1997) um aspecto crucial para o pleno desenvolvimento da 

democracia é a necessidade de um processo institucional que assegure a igualdade básica 

da cidadania e que o mesmo seja acompanhado de uma realidade social compatível, em 

que a desigualdade de renda seja minimizada. 

 Para Touraine (1996), a ordem política teria como função justamente compensar as 

desigualdades sociais. Assim, conforme o autor, a igualdade política, sem a qual a 

democracia não existe, não corresponderia somente à atribuição dos mesmos direitos a 

todos os cidadãos, mas também a um meio de compensar as desigualdades sociais, em 

nome dos direitos morais. Dessa forma, para o mesmo, o Estado democrático deve 

reconhecer aos seus cidadãos menos favorecidos o direito de agir, no quadro da lei, contra 

uma ordem desigual, da qual o próprio Estado faz parte. 

 Conforme afirma Fleury (2004), a construção da igualdade na esfera pública requer 

a introdução de princípios normativos relativos à inclusão, participação e redistribuição. 

Assim, segundo a autora, em sociedades nas quais a cidadania, como dimensão igualitária 

e cívica não é generalizada e que, portanto, convive-se com altos níveis de exclusão e 

desigualdade, o papel do Estado é crucial na indução de processos que promovam 

condições de inclusão social, liberdade e justiça entre todos os membros da sociedade, que 

mais do que eleitores, são cidadãos. 

Da mesma forma, segundo Marshall (1967), a maior expressão de cidadania requer 

a presença de um Estado forte, que garanta os direitos de todos, contribuindo para que cada 

indivíduo da sociedade se sinta um membro da mesma. Assim, para Marshall, o Estado 

seria o ator central que conduziria a sociedade à redução das desigualdades e, dessa forma, 
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à ampliação da coesão social, tendo suas intervenções um efeito homogeneizador. 

Portanto, de acordo com este autor, a cidadania, além de ser definida por um conjunto de 

direitos, é, também, a expressão da inclusão em uma comunidade política, através da 

atuação do Estado, que teria justamente a função de inserir os grupos excluídos da 

sociedade e prover uma fonte de unidade nacional. 

Da mesma forma que Marshall, Arendt (1993, apud Fleury) acredita que a 

igualdade requerida na esfera pública deve ser politicamente construída, uma vez que na 

natureza humana o que predomina é a diferença. Para esta autora, como a igualdade não é 

inata, seria fundamental, portanto, o papel de um interventor, o Estado, para que se 

estabeleça o mínimo de homogeneidade nas sociedades.  

 Segundo Kymlicka e Norman (1997), um crescente número de teóricos, conhecidos 

como pluralistas culturais, acreditam que o conceito de cidadania deve levar em conta 

também as diferenças existentes entre os indivíduos. Os autores ressaltam, entretanto, que 

como os direitos que normalmente se encontram embutidos no conceito de cidadania foram 

originalmente definidos por e para uma elite, os mesmos não costumam dar resposta às 

necessidades específicas dos grupos minoritários. Assim, de acordo com os mesmos, para 

os pluralistas culturais, esses grupos minoritários só poderiam ser integrados ao tecido 

social caso se adotasse a chamada “cidadania diferenciada”, por meio da qual os membros 

de grupos historicamente em desvantagem seriam incorporados à comunidade política 

através de uma representação especial nas instituições, sendo função do poder público 

implementar e coordenar essa representação.  

Para Young (1989), autora do pluralismo cultural, criar uma concepção universal 

da cidadania que transcenda as diferenças grupais é injusto porque historicamente conduz a 

opressão dos grupos excluídos, reforçando os privilégios. Assim, de acordo com a autora, 

as diferenças devem ser levadas em conta caso se almeje uma democracia realmente 
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includente, primeiramente porque os grupos excluídos sempre estiveram em desvantagem, 

e para isso então, a solução seria prover meios institucionais para o reconhecimento desses 

grupos oprimidos. O segundo motivo seria que os grupos excluídos têm necessidades 

particulares que só podem ser atendidas mediante políticas diferenciadas. 

Dentre as distintas formas de direitos grupais propostos por Young, destacam-se os 

chamados “Direitos especiais de representação”, que seriam direitos temporários de 

representação especial e processos de decisão política concedidos a grupos que são 

oprimidos pela sociedade (pobres, negros e mulheres, por exemplo). A autora frisa que, 

com o tempo, porém, a sociedade deveria tentar eliminar essa opressão e 

conseqüentemente a necessidade desse tipo de direito. 

 Seguindo a mesma linha de pensamento, Bobbio (1992) afirma que a humanidade 

vem traçando uma evolução de seus direitos, os quais têm acompanhado as transformações 

das sociedades, tendo havido uma forte tendência de multiplicação/proliferação dos 

mesmos, com o reconhecimento de novos atores sociais (como os negros, mulheres, 

idosos, deficientes) e com a conseqüente necessidade de se atender ao surgimento das 

demandas específicas desses grupos minoritários. Segundo o autor, esse processo de 

multiplicação dos direitos por especificação ocorreu principalmente no âmbito dos direitos 

sociais, que englobam o direito ao trabalho, à instrução e à saúde, pois, nesse campo, as 

especificidades de cada grupo são tão relevantes que não permitem um tratamento 

igualitário4.  

Entretanto, de acordo com Kymlicka e Norman (1997), muitos críticos alegam que 

a diferenciação não levaria a integração, mas sim ao surgimento de conflitos entre classes e 

ainda que a cidadania diferenciada seria, na verdade, uma contradição, uma vez que 

cidadania é, por definição, uma maneira de tratar todos como indivíduos dotados de 
                                                 
4 Por exemplo: “Com relação ao trabalho, são relevantes as diferenças de idade e sexo; com relação à 
instrução, são relevantes diferenças entre crianças normais e crianças não normais; com relação à saúde, 
são relevantes diferenças entre adultos e velhos...” (BOBBIO, 1992:71). 
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direitos iguais perante a lei. Porém, ainda segundo Kymlicka e Norman, a construção de 

uma teoria geral que crie uma identidade comum em um país que possui comunidades 

políticas tão distintas, bem como intensas diferenças internas históricas e culturais, como é 

o caso do Brasil, constituiria, na verdade, uma simplificação, de forma que, também para 

esses autores, as especificidades deveriam ser levadas em conta para que se trilhe um 

caminho em direção a igualdade. 

Cabe ressaltar que, de acordo com Mouffe (1996), a inclusão dos grupos excluídos, 

por meio da utilização da cidadania como um princípio articulador, não seria suficiente 

para a consolidação efetiva de uma democracia. Segundo a autora, deveria-se, para isso, 

modificar também a estrutura de forças vigente, uma vez que alguns dos direitos existentes 

foram constituídos às custas da própria exclusão ou subordinação de direitos de outras 

categorias. Assim, para Mouffe, em primeiro lugar, toda a estrutura teria que ser 

decomposta, para que se abrisse espaço para a inclusão de direitos novos. Portanto, de 

acordo com essa autora, para que sejam incluídos os direitos de uns, deve-se redefinir os de 

outros, principalmente em se tratando de sociedades onde a hierarquia se destaque como 

um dos valores dominantes, como é o caso do Brasil. 

 Aliando-se as afirmações dos pluralistas culturais à idéia de que o Estado deve 

desempenhar um papel central na garantia da inclusão social, assegurando a igualdade 

necessária à constituição de uma democracia plenamente cidadã, um recurso que 

contribuiria para ajudar sanar a crise democrática nacional seria a criação de mecanismos 

que promovessem a inserção das minorias excluídas do cenário político brasileiro, 

originando um novo pacto de poder. 

 Para Fleury (2004), as iniqüidades sócio-econômicas dos países latino-americanios 

são resultado de uma larga tradição de cultura política autoritária e excludente. Assim, 

segundo esta autora, nesses casos, somente a radicalização da democracia, com a inclusão 
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daqueles que foram alijados do poder, mediante um jogo aberto e institucionalizado de 

negociação e/ou deliberação, poderia romper com o círculo vicioso da política, 

caracterizado pela alienação da cidadania, ausência de responsabilidade dos representantes 

e autoritarismo da burocracia. 

 Nesse sentido, ainda de acordo com Fleury (2004), tem havido na América Latina 

uma crescente busca por novas institucionalidades, visando uma ampla democratização do 

Estado. Assim, conforme a autora, estão se processando uma série de experiências 

deliberativas, por meio da reconstrução da esfera pública, instituindo-se novas relações de 

poder na estrutura governamental. A autora observa ainda que o modelo de democracia 

deliberativa não se desvincula do Estado, mas, ao contrário, reconhece a necessidade de 

transformação do seu aparato institucional para permitir a inclusão de políticas públicas de 

interesse dos excluídos na agenda.  

 Ainda segundo Fleury (2004), os novos movimentos sociais, a emergência de uma 

pluralidade de organizações não governamentais e as diferentes formas de associativismo 

evidenciam a formação de um novo cenário nos países latino-americanos, onde aqueles 

que vinham sendo excluídos passaram a buscar formas de organização própria, com maior 

autonomia e menor controle do Estado. 

 Segundo Fedozzi (2000), as fragilidades que a democracia representativa apresenta 

nos países de capitalismo avançado - como descrença na política, apatia dos cidadãos, 

distanciamento cada vez maior entre governantes e governados - se acentuam ainda mais 

na realidade brasileira devido a tradição autoritária e patrimonialista da política do país. 

Por isso, de acordo com o autor, há realmente a necessidade de se criarem formas 

contemporâneas de aperfeiçoamento do sistema de representação, bem como instrumentos 

que funcionem como corretivos do mesmo. 
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 Macpherson (1978) apud Fleury (1997) procura formular um modelo de 

democracia participativa que destaque os movimentos sociais e amplie espaço político para 

a sociedade civil. Para isso, combina mecanismos da democracia representativa com os 

experimentados pelo chamado modelo piramidal de participação direta e indireta dos 

cidadãos, através de conselhos. Para Macpherson, “exige-se certa quantidade de 

democracia direta para o que quer que se possa chamar democracia de participação”. 

(Fleury, 1997:31). 

 Segundo Fleury (1997), uma combinação do sistema representativo com a 

participação direta em organizações públicas objetiva transformar a correlação de forças 

tradicional, alterando o equilíbrio da hegemonia dominante e construindo uma nova 

modalidade de Estado, por meio da ampliação do poder da cidadania e da redução das 

disfuncionalidades do sistema representativo.   

  Segundo Hirst (1992), mecanismos corporativos de consulta e negociação 

constituiriam um suplemento vital para a chamada democracia representativa. Além 

disso,segundo o autor, tornar o governo permanentemente obrigado a prestar contas e 

sensível a pressão e ao debate públicos pode, de fato, ajudar a tornar o processo de 

formulação e execução da política mais coerentes e eficazes. Ademais, seriam necessários 

debates políticos mais amplos entre interesses organizados, havendo uma negociação 

corporativa, coletiva e cooperativa, em associação com o Estado. Para Hirst, essa 

representação corporativa dos interesses organizados fortaleceria a democracia, 

aumentando a influência popular sobre o governo, e restituiria o modelo representativo, em 

crise nos dias atuais. 

 Deve-se ressaltar ainda que, de acordo com Fleury (1997), para que haja a 

construção desse novo tecido social, descentralizado, participativo e que reivindique um 

modelo de democracia onde impere a co-gestão pública, é necessário, antes de tudo, 
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superar a condição de exclusão. Assim, para a autora, deve-se construir um projeto de 

democracia em que a gestão pública social seja um dos principais mecanismos promotores 

da inserção dos cidadãos em uma nova comunidade política.   

 De acordo com Fedozzi (2000), e como reconhecia o próprio Rousseau, a 

democracia direta pura é impraticável, fora das condições características das cidades 

gregas, como já visto, em que a presença dos cidadãos na Ágora era a única condição de 

intervir nas decisões sem intermediários. Por isso, de acordo com o autor a criação de 

formas de democracia participativa parece ser uma alternativa viável tanto para 

restabelecer a soberania popular, como para fortalecer a crença na democracia. 

 Santos (2002) é mais radical: acredita que só haverá emancipação social na medida 

em que houver resistência a todas as formas de poder. O autor distingue seis formas poder 

que representariam as principais fontes de opressão da sociedade contemporânea: 

patriarcado, exploração, fetichismo das mercadorias, diferenciação identitária desigual, 

dominação e troca desigual. Para Santos, as ações rebeldes, quando coletivizadas, 

funcionam como resistência social a estas formas de poder, e a democracia participativa, 

constituiria uma espécie de contestação, atuando contra a dominação, o patriarcado e a 

diferenciação indentitária desigual. 

 Segundo Santos (2002), em tempos recentes a democracia participativa tem 

assumido nova dinâmica, protagonizada por comunidades e grupos sociais subalternos em 

luta contra a exclusão, tendo em vista uma evolução em sociedades mais inclusivas e 

democracias de alta intensidade. Para o autor, o confronto entre democracia representativa 

e participativa, que decorre do fato da primeira rejeitar a segunda, só terá solução na 

medida em que essa recusa for substituída por um delineamento de formas de 

complementariedade entre as duas formas de democracia, de maneira que se caminhe em 

direção a um aprofundamento de ambas.  
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 Segundo Santos (2002), as formas de articulação entre democracia representativa e 

democracia participativa parecem os caminhos mais promissores nesse sentido. Para o 

autor, existem duas formas possíveis de combinação entre democracia participativa e 

democracia representativa: a coexistência e a complementariedade. A coexistência 

implicaria em uma convivência, em diversos níveis, das diferentes formas de 

procedimentalismo, organização administrativa e desenho institucional, o que estimularia 

que determinadas características de participação fossem acentuadas na administração 

representativa. A complementariedade, por sua vez, implicaria em uma articulação mais 

profunda entre representação e participação, que criaria uma nova institucionalidade 

política ocasionado a transferência de prerrogativas decisórias que eram detidas pelos 

governantes para formas participativas de deliberação. 

 De acordo com Santos (2002), as idéias Habermasianas se situam no interior das 

chamadas teorias democráticas “contra-hegemônicas”, colocando a esfera pública como 

um espaço no qual os indivíduos podem problematizar sua condição de desigualdade e 

permitindo o questionamento da exclusão através de um amplo princípio de deliberação, 

que Habermas denomina o princípio D: “apenas são válidas aquelas normas-ações que 

contam com o assentimento de todos os indivíduos participantes de um discurso racional” 

(Habermas apud Santos 2002). 

 Segundo Habermas (1998), uma democracia deliberativa se fundamentaria em 

convicções derivadas de consensos obtidos em função de um debate sustentado em 

argumentos. Para esse autor, a deliberação intersubjetiva entre os atores permitiria a 

construção de uma cultura de solidariedade mútua, que supõe o consenso como resultado 

de negociações entre os distintos atores envolvidos, de forma que por meio de acordos 

seriam respeitadas as distintas especificidades culturais. 
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 Ainda segundo Habermas, a construção de consensos nesse sentido teria que estar 

normativamente vinculada a um processo de integração social crescente, tanto em plano 

simbólico como material. Assim, para o autor, a participação deveria estar acompanhada 

por processos de eqüidade e liberdade sócio-cultural, havendo o reconhecimento 

institucionalizado como direito de existir e ser diferente. Dessa forma, de acordo com o 

mesmo, a sociedade se organizaria por meio de cidadãos comunicativamente unidos e a 

democracia teria a função de construir uma sociedade como comunidade política. Mas para 

tudo isso, seria fundamental também, a atuação dos sujeitos nesse processo. 

 

 1.4.1 O Papel dos Sujeitos na Construção de Mecanismos de Inserção 

Democrática 

  

 De acordo com Touraine (1996), um indivíduo é considerado um sujeito se em suas 

condutas consegue associar o desejo de liberdade com a filiação a uma cultura. Para o 

autor, a razão de ser da democracia seria justamente fornecer as condições institucionais 

indispensáveis para a ação do sujeito pessoal. Conforme Touraine, a democracia não está a 

serviço da sociedade ou dos indivíduos, mas dos seres humanos como Sujeitos, isto é, 

criadores de si mesmos, de sua vida individual e coletiva.  Portanto, Touraine acredita que 

a democracia se constrói a partir do reconhecimento de que os indivíduos e as 

coletividades possuem o direito de serem os atores de sua história.  

Da mesma forma, segundo Carvalho (1992), os sujeitos, mais do que grupos 

portadores de interesses comuns e mais do que titulares de direitos formais, são agentes 

sociais, que a partir da fixação de interesses e valores, constituem-se politicamente na 

interlocução com outros sujeitos ou instituições. 
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 Para Fleury (1997: 25): 
 

 “a construção de um ator político passa pelo reconhecimento de um “nós” 
por oposição a “eles”, ou seja, pela construção de uma identidade simbólica 
que possa diferenciar um certo grupo dos demais, bem como dar a ele a 
possibilidade de representar-se diante de si e dos outros. Trata-se, portanto, 
de um conceito relacional de poder, supondo que a construção do “um” se dá 
por diferenciação do “alter”. Esta apresentação, só deixa de ser individual, 
no sentido privado, para alcançar uma dimensão pública, quando a definição 
do projeto deste grupo articula-se a uma concepção geral do mundo, 
transcendendo seus interesses individuais e corporativos.”   
 

 Para a autora, é somente pelo ator, individual ou coletivo, que poderá se operar a 

combinação do universal com o particular, do instrumental com a convicção. O sujeito, 

cuja condição política de existência é a democracia, nada mais é, portanto, que cidadão 

atuando como agente, sendo capaz de transformar o meio em que vive. 

De acordo com Calderon (1995), os países latino-americanos possuem identidades 

bastante diversas, que freqüentemente são negadas. Para o autor, essa cultura de negação 

das diferenças tem sido o principal entrave à democracia nesses países, uma vez que 

impede o reconhecimento de vários grupos de cidadãos. Segundo o mesmo, somente a 

capacidade dos sujeitos políticos em superar a cultura da negação do outro, a partir do 

reconhecimento, levará a uma evolução histórica em que os consensos democráticos, bem 

como os conflitos, impulsionarão uma transformação que vincule a democracia com a 

modernização. Assim, para Calderon, o consenso constituiria um método para se resolver 

as diferenças em função da argumentação dos diferentes atores, que, dessa forma, atuariam 

como sujeitos. 
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 1.5 A Participação como Instrumento de Inserção Democrática 

   

 De acordo com Jacobi (1992), a introdução de mecanismos de participação popular 

seria um dos instrumentos mais adequados para a consolidação efetiva de um regime 

democrático, uma vez que proporcionaria a intervenção direta da população na vida 

pública por meio de uma gestão baseada na institucionalização das relações entre Estado e 

sociedade.   

 Segundo Bodernave (1983), a participação popular pode trazer uma série de 

contribuições positivas aos regimes democráticos, dentre as quais, facilitar o crescimento 

da consciência crítica da população e fortalecer o seu poder de reivindicação. Para o autor, 

a construção de canais participativos leva ao fortalecimento do tecido social e ao 

desenvolvimento de uma cultura voltada para a associação, resultando assim em um 

processo de construção de cidadania e de conscientização pública. Ademais, ainda segundo 

o autor, quando a população participa da fiscalização dos serviços públicos, estes tendem a 

melhorar em qualidade e oportunidade. Dessa forma, a participação popular seria, para 

Bodernave, o caminho mais adequado para se enfrentar os graves e complexos problemas 

que afligem, por exemplo, as democracias dos países em desenvolvimento.  

 De acordo com Souza (1987), a participação popular na gestão pública traria 

também uma série de benefícios para os próprios governantes, pois como os cidadãos 

comuns conhecem de forma mais próxima a realidade5, podem, dessa forma, prover 

subsídios valiosos para o processo de tomada de decisão. Assim, ainda conforme essa 

autora, a participação popular propiciaria decisões mais acertadas, tornando, além disso, a 

burocracia mais atenta e responsiva às necessidades dos cidadãos devido à criação de 

canais de comunicação. Para a autora, a interação constante entre a operação das 

                                                 
5  Segundo a autora, “o conhecimento está diretamente relacionado com a localização física dos problemas: 
quanto mais próximo do sujeito, maior seu conhecimento sobre o objeto.” (Souza, 1987, p. 45) 



 32

instituições e os indivíduos seria capaz de promover ainda o desenvolvimento de sujeitos 

social e politicamente responsáveis, que vinculariam seus interesses privados com os 

interesses gerais, visando obter a cooperação, e assim, se tornando cidadãos que buscariam 

soluções para toda a coletividade. 

 De acordo com Cunill (1991), a redistribuição do poder em favor dos sujeitos 

sociais tradicionalmente excluídos propiciada pela introdução da participação popular 

constituiria parte de um processo evolutivo do regime democrático. Tal processo, segundo 

esse autor, ocasionaria uma transferência das decisões que até então tinham permanecido 

tradicionalmente nas mãos do Estado para a sociedade civil, levando a uma redefinição das 

fronteiras entre público e privado; e, para ser efetivado, necessitaria da criação de novos 

espaços e mecanismos que realizassem a articulação entre Estado e sujeitos sociais e que 

fossem capazes de institucionalizar os processos participativos. Cunill ressalta ainda que o 

próprio Estado seria o encarregado em garantir os meios necessários ao exercício desse 

direito de atuação efetiva no planejamento e na execução das ações por parte da população 

interessada.  

 Da mesma forma, afirma Souza: 

 
“Cabe às lideranças, aos representantes eleitos, aos militantes políticos, aos 
administradores públicos, promover a organização da população, pois o povo 
desorganizado, formado por cidadãos dispersos, só serve ao clientelismo e 
não à democracia.” (Hoffman apud Souza, 1987: 50) 

 

 Para Kliksberg (1988), também seria de extrema importância para a concretização 

desse processo a atuação de um gestor que possuísse um perfil adequado, sensível aos 

assuntos da comunidade. De acordo com esse autor, o gestor deve ser continuamente 

sintonizado com a população, possuindo identificação com os movimentos sociais e com 

os valores democráticos. O autor defende, dessa forma, a mudança na mentalidade dos 

gerentes públicos, criticando o paradigma tradicional, fortemente influenciado pelas 
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escolas administrativas clássicas que seguem o perfil burocrático sugerido por Max Weber.  

De acordo com Kliksberg, os gerentes que seguem essa visão antiga praticam uma gestão 

microorganizacional, tecnocrática e orientada exclusivamente à eficiência, mas que, 

entretanto, deixam os compromissos valorativos à margem do processo. Já o novo estilo 

gerencial proposto pelo autor, enfatiza uma formação valorativa, sendo o gerente orientado 

para o pleno exercício da democracia, participação e integração. 

 Deve-se ressaltar, entretanto, que além da importância papel do Estado e da atuação 

dos gestores na construção de mecanismos participativos, para que uma participação 

democrática efetiva seja realmente desenvolvida é fundamental também a presença dos 

indivíduos e da sociedade civil como um todo, atuando como sujeitos desse processo. 

Conforme assevera Jacobi (1992:34): “é necessário que da sociedade civil surjam 

interlocutores coletivos que tornem possível uma representação ativa e representativa, de 

forma a concretizar o contato entre cidadãos e as instituições públicas”.  

 

 1.5.1 A Participação Popular no Brasil  

 

 De acordo com D’arc et all (1996) o final da década de 70 no Brasil foi marcado 

pelo início da democratização política, sendo também o período em que começaram a 

eclodir por todo o país os movimentos sociais que traziam para a pauta a questão do direito 

do cidadão participar e influir nas decisões públicas. Segundo Souza (1987), foi a partir das 

discussões acerca da democracia que se iniciaram em fins da década de 70, que a idéia de 

participação no Brasil foi tomando importância, objetivando introduzir um novo arranjo de 

interação entre Estado e sociedade.  

 Para Bidó et all (1992), foi a partir do processo de democratização iniciado no 

Brasil em fins da década de 70, que o Estado foi se tornando cada vez mais permeável a 
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movimentos organizados da sociedade civil, o que contribuiu para que os mesmos 

ganhassem mais força e, conseqüentemente impulsionassem a formação de uma demanda 

por um novo perfil gerencial que intensificasse a descentralização e a participação popular 

na gestão pública. Nesse contexto, começaram a surgir novas formas populares de 

organização, bem como foram ganhando peso os questionamentos quanto às formas de 

gestão centralizadas, aumentando a pressão sobre o governo federal. 

 De acordo com Avritzer (2002), o processo de luta contra o autoritarismo e de 

transição para a democracia no Brasil foi marcado pelo questionamento das práticas 

dominantes e excludentes, pela construção de práticas sociais mais democráticas, pela 

reavaliação da tradição cultural ambígua em relação à democracia, e pela defesa de um 

campo de demarcação entre sociedade civil e Estado, permitindo que novos potenciais 

culturais de democracia emergissem, e da mesma forma, que novas práticas, movimentos e 

instituições se tornassem possíveis.   

 Conforme afirma Souza (1987), a partir das eleições diretas estaduais em 1982, o 

próprio governo (principalmente em locais onde venceu a oposição) passou a introduzir 

mecanismos de participação popular na gestão pública. Segundo D’arc et all (1996), 

principalmente após o ano de 1984, quando as eleições diretas para o Executivo e o 

Legislativo municipais das capitais foram restabelecidas, o discurso da participação social 

foi tomando ainda maior vulto. De acordo com esses mesmos autores, nos programas de 

governo dos prefeitos então eleitos passaram a constar projetos diferenciados de 

descentralização administrativa com a criação de estruturas locais de governo, a exemplo 

das regiões administrativas e dos distritos sanitários. 

 Conforme relata Tenório (1992), pode-se afirmar que foi com a Constituição de 

1988 que os canais de participação democráticos consolidaram-se realmente no país, 

devido, entre outras coisas, a implantação de um modelo baseado em políticas públicas de 
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municipalização. Dessa forma, segundo o autor, o nível municipal, instância administrativa 

mais próxima e de mais fácil acesso aos cidadãos, emergiu como um espaço público de 

maior autonomia, tornando-se mais acessível à participação popular, conquistando novas 

atribuições e transformando-se, de fato, num espaço de discussão e decisão sobre propostas 

políticas que visassem à solução dos problemas locais.  

 Ainda de acordo com Tenório (1992), esse estímulo à descentralização foi fruto da 

constatação de que o modelo de administração pública que fora adotado nas décadas 

anteriores mostrara-se incapaz de encontrar respostas satisfatórias para os inúmeros 

problemas defrontados pela sociedade brasileira, uma vez que as políticas tradicionais 

eram elaboradas de cima para baixo. Assim, para o autor, o fato das políticas adotadas 

apresentarem o seu planejamento, a sua gestão e a sua execução concentrados no nível 

federal criou um distanciamento muito grande entre a percepção da realidade por parte da 

administração estatal e as reais demandas da população, afastamento esse que se explicitou 

ainda mais no decorrer do regime militar, quando os canais de participação popular foram 

restringidos, tornando-se muito limitada a possibilidade da população opinar e influenciar 

nas decisões da administração.  

  Segundo Tenório (1992), essa constatação, aliada à recuperação dos valores 

democráticos na década de 1980, evidenciou então a necessidade do surgimento de novos 

modelos de organização e gestão municipal, e permitiu também que políticos 

comprometidos com os movimentos sociais começassem a ter acesso a cargos de chefia. 

 Segundo D’arc et all (1996), a Constituição promulgada em 1988 reforçou a 

preocupação de garantir à população um maior destaque no processo decisório, o que seria 

realizado através não só dos mecanismos de representação, mas também da participação 

direta. Para Santos (2002), a constituição foi, dessa forma, capaz de incorporar os novos 



 36

elementos culturais surgidos na sociedade, abrindo espaço para a prática da democracia 

participativa.   

 Assim, conforme asseveram Bidó et all (1992), há uma tendência, que foi 

observada no Brasil a partir de então, de que com o passar do tempo e com a ampliação 

dos regimes democráticos, os indivíduos deixem de ser apenas usuários, passando a ser 

também gestores dos serviços públicos.  

 No entanto, Tenório (1992) ressalta que a mera substituição da tecnocracia federal 

pela municipal é, por si só, insuficiente para um aumento efetivo da participação popular, 

resultando apenas na manutenção, ainda que em outra instância, da exclusão da sociedade 

civil no diagnóstico dos problemas, na escolha das prioridades a serem enfrentadas, bem 

como nas propostas de soluções. Para o autor, o conceito de participação implica também a 

implantação de um modelo de gestão em que a cidadania seja efetivamente exercida. 

 D’arc et all (1996) reforçam ainda que existem inúmeros problemas enfrentados 

nos casos de participação na administração pública, principalmente quanto à percepção dos 

governantes e dos demais sujeitos no processo participativo. Outras questões destacadas 

dizem respeito às formas de atrair e manter o interesse dos cidadãos e aos arranjos 

institucionais que garantiriam a eficácia e a continuidade da participação. Ainda de acordo 

com esses autores, existem limites explícitos às tentativas governamentais de desenvolver 

experiências participativas, devido, entre outros fatores, às dificuldades de identificação do 

movimento popular, à existência de um setor público que em muitos casos é 

administrativamente improdutivo, burocratizado e com forte cultura centralizadora e 

setorializada, à falta de acesso dos cidadãos à informação e a não explicitação dos canais 

de participação. 
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 1.5.2 Os Conselhos de Saúde e o Orçamento Participativo 

 

 Atualmente, a participação tem sido um dos principais elementos articuladores das 

políticas públicas no cenário atual do Brasil democrático. Um dos fatores que mais 

contribuiu para que a participação popular ganhasse espaço, foi o estabelecimento pela 

Constituição de 1988 de 14 princípios participativos na organização do Estado brasileiro. 

Dentre eles, pode-se considerar como o mais importante a participação da sociedade civil 

nas deliberações sobre as políticas públicas relacionadas à assistência social, à saúde e às 

crianças e adolescentes, através dos conselhos setoriais.  Esses conselhos foram criados no 

interior do Poder Executivo, contando não apenas com participação da sociedade civil, mas 

também com a presença de representantes de provedores de serviços privados – no caso 

dos sistemas nacionais de assistência social e saúde.  

  O papel dos participantes nos conselhos setoriais é deliberar, juntamente com o 

poder público, sobre as políticas a serem adotadas, exercer controle direto e regular as 

ações do governo. Por tal razão, os conselhos assumiram grande importância para a 

conquista e efetividade de direitos sociais, atuando em diversas áreas. Atualmente existem 

cerca de cinco mil conselhos de saúde e dois mil conselhos de assistência social em todo o 

Brasil (Dados: site PNUD). 

 Dentre as diferentes áreas de políticas sociais nas quais existem conselhos, destaca-

se a área da saúde. Os Conselhos de Saúde, instituições que contam com a participação de 

representantes do Estado e da sociedade civil, foram introduzidos no Brasil visando 

integrar os atores sociais – usuários de serviços de saúde pública – ao processo de 

ampliação do acesso à saúde no país. Os Conselhos de Saúde são previstos em legislação 

nacional e constituem condição para a transferência de recursos federais para os 

municípios.  
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 Os Conselhos de Saúde representam, atualmente, o setor de políticas públicas 

participativas mais bem institucionalizado no Brasil, com presença em 98% dos municípios 

brasileiros (Dados: PNUD). Sua instituição por força de legislação nacional nas três 

instâncias da federação (União, Estados e Municípios), lhes conferindo o maior grau de 

institucionalidade formal dentre as experiências participativas; o fato de possuírem 

competências deliberativas, tendo, portanto, poder de decisão e não apenas consultivo; seu 

funcionamento de maneira regular e contínua, e não simplesmente quando convocados; e 

sua composição, na maioria das vezes, por representantes da sociedade civil organizada, 

foram fatores que contribuíram bastante para que essa nova experiência de gestão se 

tornasse bastante exitosa. 

 Segundo Carvalho (1997), um dos feitos mais notáveis da Reforma Sanitária no 

Brasil foi justamente a institucionalização no interior do aparelho estatal dos Conselhos de 

Saúde, por meio dos quais os usuários têm representação paritária em relação aos 

prestadores de serviço e ao governo. De acordo com a definição do autor, os Conselhos 

possuem a atribuição de deliberar sobre a “formulação de estratégias e exercer controle 

sobre a execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos 

econômicos e financeiros” (Carvalho, 1997:93). 

  Carvalho afirma ainda (1997) que os Conselhos de Saúde constituem a expressão 

prática de uma das idéias em que se fundamentou a Reforma Sanitária: a participação da 

sociedade nas políticas e, conseqüentemente, a democratização do acesso ao poder, 

configurando assim uma experiência social inovadora na reforma democrática do governo. 

O autor ressalta, porém que a proposta participatória trilhou um longo percurso teórico e 

prático até alcançar o formato institucional dos Conselhos de Saúde contemporâneos.  

 Ainda segundo Carvalho (1997), os Conselhos de Saúde não seriam instrumentos 

externos de controle do Estado, mas sim componentes do aparelho Estatal, aproximando 
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governo e sociedade, de forma a dar expressão e legitimidade política às demandas 

redistributivas e diminuir as distâncias administrativas e burocráticas entre ambos. O autor 

afirma ainda que os Conselhos de Saúde se configuram em instrumentos de grande valia 

devido a seu caráter modernizador no processamento de demandas na área de saúde, uma 

vez que representam uma espécie de veto à cultura patrimonialista típica do Estado 

brasileiro, em que as políticas fundamentam-se na realização de favores subordinados a 

interesses privados, constituindo, assim, um processo alternativo às práticas clientelistas 

tradicionais e atuando como interlocutores dos interesses dos mais diversos atores. 

 Para Carvalho (1992), os Conselhos de Saúde têm representado para os cidadãos a 

abertura de possibilidades inéditas de se incorporarem ao debate e à vida política através de 

um fórum que processa demandas específicas segundo o interesse público. Uma vez que 

colhem as demandas, compatibilizam os interesses e chancelam uma agenda setorial, os 

Conselhos de Saúde, segundo Carvalho são muito mais do que instrumentos de governo, 

constituindo-se principalmente em instâncias de formação de opinião política, atuando na 

tematização e formulação da agenda pública, muito mais do que na sua execução. Dessa 

forma, os temas a serem executados deixam de ser discutidos apenas à luz do auto-

interesse dos grupos envolvidos, introduzindo-se uma espécie de mediação, com o 

estabelecimento de parâmetros do interesse público para o governo. 

 Conforme ressalta Carvalho (2000), a forma Conselho não é nova no país, mas o 

papel deliberativo sobre a política pública e a dimensão político-institucional que assumem 

é que representam a novidade dessa experiência atual, que é justamente o que incomoda os 

governos na questão dos Conselhos, o fato de possuírem caráter deliberativo garantido 

legalmente. 

 Além dos Conselhos de Saúde, deve-se destacar também as experiências de 

Orçamento Participativo que, apenas em quatro capitais – São Paulo, Belo Horizonte, 



 40

Porto Alegre e Recife – reúnem anualmente cerca de 200 mil pessoas (Dados: PNUD).  

Introduzido primeiramente na cidade de Porto Alegre, o Orçamento Participativo é uma 

das experiências de gestão democrático-participativas que mais se expandiu nas grandes 

cidades brasileiras: existem hoje 194 experiências de orçamento participativo no país.  

(Dados: PNUD).  O pressuposto é basicamente o mesmo dos Conselhos de Saúde, ou seja, 

que os atores sociais das regiões mais carentes das grandes cidades, ao participarem do 

orçamento, adquiram a chance de deliberar sobre o acesso a bens públicos de infra-

estrutura urbana. 

  Segundo Avritzer (2002), o Orçamento Participativo foi introduzido pela 

administração do Partido dos Trabalhadores em Porto Alegre a partir de 1989, e, em Belo 

Horizonte, a partir de 1993, constituindo-se em um fórum de decisão no qual a população 

delibera sobre as prioridades de obras das prefeitura desses municípios, havendo doze 

áreas temáticas: saneamento, pavimentação, organização da cidade, política habitacional, 

regularização fundiária, assistência social, saúde, transporte, educação, áreas de lazer, 

esporte e desenvolvimento econômico. 

 Conforme afirma Fedozzi (2000), o modelo participativo adotado em Porto Alegre 

serviu de inspiração para a implantação de formas semelhantes de gestão dos orçamentos 

públicos, mesmo tendo sofrido diversas mudanças e aperfeiçoamentos ao longo dos anos, 

tendo havido até mesmo um reconhecimento internacional dessa experiência, que foi 

considerada pelas Nações Unidas em 1995 uma das melhores intervenções urbanas do 

mundo. Segundo Santos (2002), essa expansão do Orçamento Participativo para todas as 

regiões do Brasil evidencia o potencial de extensão de experiências bem-sucedidas de 

democracia participativa. 

 Para Avritzer (2002), o que foi mais relevante na estrutura do Orçamento 

Participativo foi a criação das assembléias participativas, que introduziram um método 
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público de decisão acerca das obras pela população e uma forma democrática e pública de 

negociação entre a população, o que se contrapõe ao particularismo e à forma obscura de 

decisão que costuma ser prática corrente nas administrações municipais no Brasil. O autor 

frisa que a viabilidade dessa experiência em que as assembléias se realizam com uma boa 

presença e conseguem deliberar, deveu-se ao fato da existência de práticas correntes de 

associativismo, tanto em Porto Alegre quanto em Belo Horizonte. 

 Fedozzi (2000) destaca, entretanto, que a primeira experiência de discussão pública 

do Orçamento Participativo em Porto Alegre enfrentou várias dificuldades, tendo sido 

marcada por uma série de limitações determinadas tanto pelo padrão histórico de gestão 

autoritária, que introduz barreiras burocráticas entre a estrutura estatal e as classes 

populares, quanto pela inexperiência dos próprios atores envolvidos, o que acabou por 

restringir a interferência popular na definição da peça orçamentária, frustrando, assim, as 

expectativas da população quanto à resposta a sua demandas, e causando uma certa 

insatisfação.  

 Para Avritzer (2002), o sucesso do Orçamento Participativo como política está 

ligado ao fato de oferecer uma alternativa à chamada “tradição dos mediadores políticos”,  

na qual os políticos distribuem bens materiais como favor. Segundo o autor, por meio do 

Orçamento Participativo, as decisões sobre distribuição de bens materiais passam para a 

população, através da criação de um conjunto de elementos públicos, como é o caso das 

assembléias, que criam empecilhos ao particularismo tradicional da política brasileira. 

 Além disso, Avritzer (2002) acredita que o Orçamento Participativo como forma de 

deliberação pública é superior as outras formas institucionais existentes em virtude de sua 

capacidade de criar mais eficiência administrativa, havendo uma melhora no desempenho 

não apenas quantitativa, mas também qualitativa, levando a uma maior eqüidade na forma 

de distribuição dos recursos públicos. Santos (2002) destaca ainda que o Orçamento 
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Participativo foi a primeira forma bem-sucedida de combinação entre elementos da 

democracia representativa e da democracia participativa. 

 Fedozzi (2000) afirma ainda que a experiência do Orçamento Participativo em 

Porto Alegre proporcionou a difusão de conhecimentos técnicos sobre orçamento e 

aspectos das políticas públicas por parte dos representantes dos moradores, demonstrando 

que existe realmente a possibilidade da democratização do conhecimento sobre as funções 

do Estado e do funcionamento dos seus instrumentos de gestão. O autor destaca que para 

alcançar essa situação deve-se implantar políticas adequadas que promovam a 

transparência, a informação e a capacitação técnico-política da população, para que essa se 

torne apta a co-gerir a coisa pública. 

 Cabe ainda ressaltar que, nos dois primeiros casos da experiência do Orçamento 

Participativo, Porto Alegre e Belo Horizonte, foi necessário, segundo Santos (2002) que o 

movimento político partidário local abrisse mão das prerrogativas de decisão em favor das 

formas de participação, o que, em ambos os casos, foi desempenhado pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT), que estava à frente da prefeitura dos dois municípios na época. 

 Dessa forma, pode-se afirmar que existem dois amplos canais de participação no 

Brasil atual, cada qual articulando a participação de uma forma particular: na saúde, a 

participação do ator pode gerar decisões relacionadas a novas políticas públicas que 

ampliem o acesso aos serviços de saúde. Nesse primeiro caso, a participação consiste na 

deliberação sobre o conteúdo de uma política pública ou no controle sobre o atendimento 

de saúde prestado. No caso do orçamento participativo, os atores definem os bens públicos 

dos quais mais necessitam, de forma que a participação determina a distribuição de um 

bem de infra-estrutura, coletiva ou individual, no território da cidade. 
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2. A IMPORTÂNCIA DA DIFUSÂO DE VALORES CÍVICOS EM REGIMES 

DEMOCRÁTICOS 

 

 Como já visto no capítulo anterior, o modelo democrático hegemônico na 

atualidade - o regime representativo - não tem alcançado a efetividade esperada, 

apresentando uma série de limitações quando colocado em prática, principalmente nos 

países latino-americanos. Para tentar contornar a situação, foram introduzidos alguns 

mecanismos com o intuito de ampliar a inserção democrática da população, como é o caso 

dos conselhos participativos.  

 Apesar de a participação realmente ter se reforçado como instrumento de ampliação 

da democracia no Brasil, as novas experiências aqui implantadas nesse sentido ainda 

constituem exceções. Segundo Fleury (1997), mesmo tendo havido uma série de reformas 

no sentido de mudar a estrutura de poder no país e implementar uma democracia em que a 

participação popular se tornasse efetiva através da descentralização e da co-gestão social, 

tais medidas não foram suficientes para garantia da concomitância entre o mundo da norma 

legal e o mundo da real, que se apresentam bem distanciados na experiência brasileira.   

 Dessa forma, em muitos casos, conforme assevera Tenório (1992), a maior 

autonomia conquistada a partir da Constituição de 1988, significou uma simples 

transposição, do nível federal para o local, das políticas decididas à revelia da sociedade, o 

que teve como conseqüência o aumento do desinteresse e da descrença popular com 

relação aos resultados esperados.  

 De acordo com Fleury (1997), a convivência de padrões democráticos nos direitos 

individuais e na igualdade, existentes na forma legal, e do cotidiano de uma sociedade 

altamente hierarquizada e discriminadora acabou por minar as possibilidades de uma 
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consolidação democrática igualitária. Para a autora, “não se cria igualdade por lei, se não 

se consolida igualdade sem lei” (Fleury, 1997:34). 

 Assim, para Fleury (1997), a heterogeneidade intrínseca a estrutura social brasileira 

acabou sendo repassada aos sistemas de inclusão social, transformando o que seriam 

benefícios em privilégios cumulativos para os grupos sociais com maior poder de 

barganha. Essa impossibilidade de se separar interesses privados da administração do 

Estado, caracterizando uma modalidade atual do chamado patrimonialismo, ou uso privado 

da coisa pública, foi um dos fatores que nos impediram de alcançar um Estado 

democraticamente eficiente e uma sociedade mais igualitária. Dessa forma, conforme 

assevera Escorel (1999), apesar de durante a transição democrática ter ocorrido no Brasil 

um processo de ampliação dos direitos, formou-se também um processo de cidadanização 

seletiva, em que as pessoas mais necessitadas, submetidas a carências materiais mais 

extremas, continuaram encontrando enormes obstáculos para se apresentarem como 

portadoras de direitos legítimos. 

Finalmente, como o Estado continuou a não garantir os direitos sociais de todos, 

contribuindo para agravar a própria exclusão que se propõe a combater, tem havido uma 

forte crise de confiança da população em relação a seus governantes, o que mais uma vez 

enfraquece a possibilidade de consolidação da democracia, já que não se constrói um 

Estado democrático sem o apoio e o comprometimento dos cidadãos com o público. 

Segundo Carvalho et all (1999:7): “a realidade histórico-política da sociedade 

brasileira impossibilita, em muitos âmbitos, a participação democrática dos brasileiros 

como cidadãos”. Características marcantes das relações sociais em nosso país, tais como, 

patrimonialismo, personalismo e clientelismo, continuam tendo uma grande influência na 

atuação dos canais de participação da população. Carvalho et all (1999) afirma que embora 

existam algumas experiências, nas quais as práticas participativas e democratizantes 
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tenham realmente sido ampliadas na sociedade brasileira, na maioria dos casos, a força de 

condicionantes existentes nas relações sociais do país, decorrentes de padrões culturais, 

tem dificultado ou até mesmo impedido a participação cidadã (Faria e Monteiro, 2005). 

 Dessa forma, conforme afirmam Faria e Monteiro (2005), muitos conselhos e 

comissões criados a partir da nova estrutura democrática, ainda estão arraigados a uma 

democracia representativa e, assim, muito distantes do que seria o ideal de democracia 

deliberativa. Para que esses canais participativos funcionassem efetivamente como 

instrumentos de inserção democrática, conforme afirma Carvalho et all (1999), seria 

necessário que os mesmos se libertassem dos aspectos negativos da cultura brasileira, 

desenvolvendo em suas bases princípios de civismo e integração. 

 Assim, pode-se afirmar que é imprescindível para a efetiva consolidação da 

democracia no Brasil que, conjuntamente à criação de instrumentos de inclusão 

democrática, como é o caso dos Conselhos de Saúde e do Orçamento Participativo, sejam 

introduzidos também meios de difusão dos valores cívicos, a fim de se tentar pelo menos 

amenizar algumas características perversas e tradicionais da cultura brasileira, bem como 

estabelecer um processo educativo para que os indivíduos se constituam em sujeitos e 

dessa forma, possa-se ampliar as garantias de uma real inserção democrática para todos.  

 A seguir serão apresentadas algumas teorias que corroboram com esta visão que 

enfatiza o papel do civismo como aspecto fundamental para a consolidação da democracia. 

 

2.1 Teorias Democráticas que Valorizam a Transmissão de Valores Cívicos 

 

De acordo Putnam (1996), os processos de evolução das sociedades dependem de 

uma construção histórica permanente. Assim, em sua obra Comunidade e Democracia – A 

Experiência na Itália Moderna, Putnam (1996) destaca a importância da formação de 
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capital social para o pleno desenvolvimento das democracias, enfatizando as restrições que 

a história e o contexto sócio-cultural podem impor ao desempenho governamental. Para o 

autor, tradições cívicas como associativismo, confiança e cooperação são características 

determinantes para o sucesso econômico, bem-estar social e desempenho institucional, 

sendo a capacidade da população em construir amplos sistemas de participação cívica, bem 

como sólidas regras informais de reciprocidade, que tornariam um país bem sucedido 

democraticamente. 

Segundo o site Latinobarômetro, a construção do capital social requer o 

desenvolvimento de uma série de virtudes cívicas, tais como a habilidade de trabalhar em 

grupo voluntariamente, a capacidade de subordinar os interesses individuais aos coletivos, 

a tolerância em se aceitar as diferenças e a disposição de sempre se cumprir as leis em uma 

sociedade. Bourdieu (1985:248) define o conceito de capital social como “o agregado dos 

recursos efetivos ou potenciais ligados à posse de uma rede durável de relações mais ou 

menos institucionalizadas de conhecimento ou reconhecimento mútuo”, centrando-se nos 

benefícios angariados pelos indivíduos em virtude da participação em grupos e, na 

construção deliberada de sociabilidades. 

Bourdieu ressalta ainda sobre a intangibilidade do capital social, afirmando que, 

enquanto o capital econômico se encontra nas contas bancárias e o capital humano nos 

“cérebros das pessoas”, o capital social reside na estrutura das suas relações. Assim, de 

acordo com o autor, para possuir capital social, um indivíduo precisa se relacionar com 

outros, sendo estes sua verdadeira fonte de benefícios. 

 Segundo Putnam (1996), as regiões que são caracterizadas pelo civismo contam 

com a presença de cidadãos atuantes e imbuídos de espírito público, com relações políticas 

igualitárias e horizontais e com uma estrutura social firmada na confiança, na cooperação, 

na responsabilidade social mútua e na assistência entre iguais. Já as regiões dotadas de 
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estruturas políticas verticais, seriam caracterizadas pela fragmentação, pelo isolamento e 

por uma cultura dominada pela desconfiança, tendendo, por isso, a constituir governos 

autocráticos e instituições políticas autoritárias, clientelistas e personalistas.  

Reis (2001) corrobora com a visão de Putnam, argumentando que em sociedades 

onde predominam valores “cínicos”, especialmente entre as elites políticas, ocorre uma 

redução progressiva do componente cívico da cidadania, base da construção de uma 

comunidade coesa e integrada.  

Putnam (1996) ressalta ainda que as tradições cívicas se mantêm estáveis por um 

longo período de tempo, argumentando que características como confiança e cooperação se 

reforçam mutuamente. Quanto maior a confiança, maior a cooperação, e vice-versa, o que 

configura os chamados “círculos virtuosos”, os quais redundam em equilíbrios sociais com 

elevados níveis de reciprocidade, civismo e bem–estar coletivo. Por outro lado, a 

inexistência dessas características na comunidade não-cívica também é algo que tende a se 

auto-reforçar. Assim, a não cooperação, a desconfiança, a omissão, o isolamento, a 

desordem e a estagnação intensificam-se reciprocamente, constituindo verdadeiros 

“círculos viciosos”.  

Baseado no dilema do prisioneiro da Teoria dos Jogos, o Putnam (1996) afirma que 

a incapacidade de cooperar para o mútuo proveito não significa, necessariamente, 

ignorância ou irracionalidade, pois, na falta de confiança, cooperar pode ser arriscado. De 

acordo com Putnam, a cooperação voluntária é mais fácil de ser obtida numa sociedade 

que tenha herdado um bom estoque de capital social sob formas de regras de reciprocidade 

informais, confiança e sistemas de participação cívica. Nessas regiões, mesmo que as 

normas não sejam formais, os indivíduos as cumprem temendo a exclusão da comunidade: 

“O contrato social que sustenta essa colaboração na comunidade cívica não é de cunho 
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legal e sim moral. A sanção para quem transgride não é penal, mas a exclusão da rede de 

solidariedade e cooperação” (Putnam, 1996:192). 

Segundo Kymlicka e Norman (1997) o vigor e a estabilidade de uma democracia 

moderna não dependem somente de uma boa estrutura institucional, mas também da 

atitude de seus cidadãos, que caso não tenham qualidades tais como tolerância e vontade 

de participar da cena política (virtudes cívicas), criam dificuldades para as administrações 

públicas, que ficam extremamente instáveis. Citando Habermas, os autores afirmam ainda 

que as instituições não são mais valiosas do que o que a cidadania faça delas e afirmam 

que as novas teorias de cidadania levam em conta cada vez mais a identidade e a conduta 

dos cidadãos individuais, bem como suas responsabilidades e virtudes, diferentemente das 

filosofias tradicionais que davam ênfase somente às estruturas e instituições. 

 Kymlicka e Norman (1997) afirmam que as teorias ortodoxas do pós-guerra6 

pregam uma concepção de “cidadania passiva” ou “privada”, devido à ênfase dada aos 

direitos e à ausência de obrigação de participar da vida pública. Segundo os autores, por 

esses motivos, essa visão ortodoxa do pós-guerra tem sido atacada com crescente 

freqüência, sendo uma das correntes principais nesse sentido centrada na necessidade de 

complementar a aceitação passiva dos direitos de cidadania com o exercício ativo das 

responsabilidades e virtudes cidadãs. 

Ainda segundo Kymlicka e Norman (1997), muitos liberais clássicos acreditavam que a 

democracia liberal poderia se garantir mediante a criação de controles, como dispositivos 

institucionais e procedimentos como a separação de poderes. Porém, de acordo com os autores, 

esses mecanismos institucionais não são suficientes, sendo ainda necessário certo nível de 

virtude e preocupação da população, uma vez que sem a cooperação, a capacidade das 

                                                 
6 Essas teorias afirmam que ao se garantir os direitos civis, políticos e sociais, o Estado asseguraria que todos 
os indivíduos da sociedade se sentissem membros plenos da mesma, estando assim capacitados a participar e 
desfrutar da vida em comum, ou seja: apenas com a garantia de todos os direitos civis, políticos e sociais 
estaria assegurando-se a cidadania a todos. 
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sociedades liberais funcionarem com êxito diminui intensamente. Como exemplo, argumentam 

que o Estado se torna incapaz de prover condições sanitárias adequadas se os próprios cidadãos 

atuam de forma irresponsável contra a sua saúde. Ou seja, o que os autores querem dizer que o 

Estado precisa de cooperação para implementação de políticas públicas.  

  Uma das correntes que atacam a “cidadania passiva” destacadas por Kymlicka e 

Norman (1997) é constituída pelos chamados Teóricos da Sociedade Civil, os quais acreditam 

que são nas organizações voluntárias da sociedade civil (Igrejas, famílias, sindicatos, 

associações) em que as virtudes de compromisso mútuo são apreendidas. Assim, seria de 

extrema importância a construção de redes associativas, que atuariam como uma verdadeira 

“escola” de política. Os autores ressaltam que para isso, as associações da sociedade civil 

podem necessitar de reformas que as orientem segundo os princípios da cidadania. 

 Kymlicka e Norman (1997) destacam ainda as Teorias da Virtude Liberal as quais 

enfatizam importância da capacidade de questionar a autoridade e da vontade de se 

envolver nas discussões públicas como virtudes para o exercício responsável da cidadania. 

Os teóricos dessa corrente acreditam que essas virtudes deveriam ser desenvolvidas por um 

sistema educacional que apure o senso crítico dos cidadãos desde pequenos, funcionando 

como a grande mola propulsora desses valores nas populações, de forma a se atingir o ideal 

democrático. Ainda segundo os Teóricos da Escola da Virtude Liberal, as escolas deveriam 

ensinar aos alunos como incorporarem um raciocínio mais crítico e como uma perspectiva 

moral que enfatize o coletivo, pois aqueles que são governados apenas pelo hábito e pela 

obediência são incapazes de construir uma sociedade de cidadãos soberanos. 

De acordo com Galston (1991, apud Kymlicka e Norman), as virtudes requeridas 

para o exercício responsável da cidadania podem ser divididas em quatro grupos: virtudes 

gerais (coragem, respeito à lei, lealdade); virtudes sociais (independência, abertura 

mental); virtudes econômicas (ética no trabalho, adaptabilidade a transformações 
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econômicas e tecnológicas) e virtudes políticas (capacidade de reconhecer e respeitar os 

direitos dos demais, capacidade de avaliar o desempenho dos que ocupam os cargos 

públicos, disposição a participar do debate público).  

 Kymlicka e Norman (1997) citam ainda Russeau e Stuart Mill, assinalando que 

ambos acreditavam que atividade participativa seria o meio pelo qual os indivíduos se 

habituariam a cumprir com os deveres da cidadania, abrindo suas mentes e familiarizando-

se com uma série de circunstâncias. 

   Souza (1985) é outra autora que enfatiza o valor da participação política e atribui 

um papel fundamental à inserção dos indivíduos nas comunidades. Para a autora, somente 

através da participação em comunidades adquire-se o sentido de direito e a concepção de 

justiça, argumentando, dessa forma que a participação dos usuários de serviços públicos 

deva ser estimulada, de forma a possibilitar sua influência nos níveis decisórios e ampliar o 

acesso aos serviços.  

 Segundo Souza (1985) devido a insuficiência ou inexistência da vida associativa 

entre as camadas mais pobres da sociedade, ocorre o fenômeno da marginalidade, que se 

caracteriza pela completa falta de participação na sociedade global,  devido à desintegração 

interna dos grupos marginais e sua carência absoluta de qualquer forma de organização que 

pudesse ligá-los à sociedade. Assim, é recomendável que se promova o desenvolvimento 

comunitário e mudanças políticas que compensem os déficits dos grupos marginais, 

atuando como uma espécie de mutação cultural mediante a combinação de trabalho 

comunitário e programas de auto-ajuda referentes à infra-estrutura urbana, moradia e 

assistência social.   

 Portanto, pode-se afirmar que a democracia não se apóia somente nas leis, mas 

sobretudo em uma cultura política - definida por D’arc et all (1996) como a generalização 

de um conjunto de valores, orientações e atitudes políticas entre os diferentes segmentos 
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sociais - , uma vez que não se constrói um estado democrático sem um comprometimento 

dos cidadãos com o público. Assim, conforme afirma Carvalho (2000), a reforma 

democrática do Estado não deve se reduzir a criar instâncias deliberativas, ainda que 

participativas, compreendendo também mudanças na cultura política, e devendo, para isso, 

haver uma capacitação que permita a assimilação de uma cultura democrática e que 

valorize a participação da sociedade civil, reconhecendo as contribuições que suas 

organizações podem trazer à democratização das esferas públicas. 

 

2.2 O Papel do Estado na Difusão dos Valores Cívicos  

 

 “Não estaremos a revelar nenhum segredo dizendo que a grande maioria dos 
nossos atuais círculos governamentais e parlamentares não acredita no povo 
brasileiro como entidade consciente, não lhe reconhecendo, portanto, nenhuma 
capacidade de discernimento e deliberação. Este povo, dado o seu grande atraso, o 
que precisa, exatamente é de uma força que o tutele, o eduque e o conduza, 
protegendo o mesmo contra si próprio, pois as suas deploráveis condições de 
educação e cultura o predispõem a todos os desatinos. Nesta escandalosa e 
certamente terrível contradição é que reside a verdadeira causa do nosso já evidente 
embaraço constituinte. Ou somos realmente republicanos, e nesse caso temos que 
aceitar a capacidade do povo, para tomá-la como base real da organização do 
Estado; ou não somos republicanos, e, não acreditando na capacidade do povo para 
governar-se, precisamos organizar lealmente o governo que o contenha, tutele e 
conduza convenientemente.” (Santos, apud Souza 1985) 

 

 Segundo Souza (1985), cabe ao Estado conscientizar a população da necessidade de 

participação, motivando a mesma no sentido de que seus anseios não sejam apenas 

reivindicatórios, mas acima de tudo que possibilitem o aprimoramento social, político e 

cultural. Conforme a autora, educar, no mais vasto sentido do termo, é ajudar cada um a se 

conhecer, a se expressar e a se tornar livre e responsável, de forma que tenha condições de 

fazer uma análise crítica que lhe permita uma participação histórica na comunidade. Para a 

mesma, organizar a população de forma a torná-la autônoma e independente contribui para 

fortalecer as organizações no processo de decisão e realização dos bens e serviços 

públicos, e por isso seria função do próprio Estado. Ainda segundo Souza (1985), 
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principalmente as camadas mais populares carecem de políticas que promovam uma maior 

difusão de valores cívicos. 

Gramsci é outro autor que destaca o papel adaptativo-educativo do Estado, 

enfatizando sua importância para a construção da chamada civilitá, relacionada à cultura e 

definida como um conjunto de modos de vida, comportamentos e valores ideológicos 

originários das relações intersociais (Buci-Glucksman, 1980 apud Fleury). 

Peter Evans (1986) apud Fleury (2004), é outro autor que possui uma abordagem 

institucionalista, afirmando que o Estado tem um papel crucial na mobilização do capital 

social. Para Evans as instituições públicas têm, além do monopólio da coerção, a 

exclusividade da mobilização dos recursos sociais. De acordo com o autor, o Estado é a 

principal arena de convergência das demandas sociais, determinando o sucesso das 

iniciativas, enfatizando a importância da burocracia meritocrática e a inserção desta em um 

projeto de desenvolvimentista. Ainda segundo Evans, o capital social emergiria quando as 

relações de confiança se generalizassem, deixando de ser meramente relações de 

identidade familiares e comunais, para se consolidarem como relações de identidade 

coletiva cidadã, devendo o Estado contribuir para isso.  

 Fleury (2002) afirma que é necessário repensar o papel do Estado como educador, 

mas ressalta ainda que a transmissão de valores cívicos, tais como responsabilidade e 

tolerância, e de informações necessárias à inclusão são requisitos atribuídos não só ao 

governo, mas também a todos os componentes envolvidos no processo de socialização, 

especialmente, o sistema educacional, a família e os meios de comunicação. Para a autora, 

a existência de incentivos ao comportamento cívico, bem como sanções ao comportamento 

“cínico” são decisivos para o predomínio de uma ou de outra atitude em cada sociedade. 
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2.3 A Formação Cultural da Sociedade Brasileira e suas Implicações 

 

A visão de mundo da sociedade brasileira sempre se acomodou em uma estrutura 

tradicional e extremamente hierarquizada. De acordo com Velho (1996), a colonização 

portuguesa contribuiu muito para isso, pois também possuía uma hierarquização muito 

forte em sua cultura, além de um Estado centralizador e autoritário. Assim, pode-se afirmar 

que a realidade social brasileira é resultado de um processo histórico dotado de 

características que, embora tenham se constituído num passado remoto, preservam-se 

praticamente intactas no panorama atual. 

Segundo Escorel (1999), no Brasil, a exclusão é um fenômeno que expressa a 

história de nossa sociedade, ao longo da qual ocorreram situações que deixaram marcas 

profundas em nossas estruturas até os dias de hoje, como é o caso da escravidão. A partir 

dessa herança, a sociedade brasileira apresentou, nos diversos períodos históricos, faces 

diferenciadas de uma mesma lógica econômica e de cidadania excludentes. Dessa forma, 

para a autora, ainda hoje, verifica-se no país a presença de uma cidadania restrita, em que 

os direitos não se universalizaram, o que demonstra uma permanente atualização de uma 

tradição elitista e hierárquica. 

 Esses aspectos negativos de nossa cultura contribuíram para a consolidação de uma 

estrutura caracterizada pela manutenção de “formas perversas de integração social” 

(Velho, 1981), como clientelismo, o personalismo e o patrimonialismo, havendo uma 

perda geral dos padrões de interação e civilidade. 

Dessa forma, convivemos hoje com uma verdadeira crise nas relações sociais, uma 

vez que, desde muito cedo, sociedade brasileira incorporou modelos puramente 

individualistas, caracterizados por uma fragmentação e uma segmentação muito fortes, 

sustentadas por um padrão social hierárquico. O individualismo presente até a atualidade 
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na sociedade brasileira seria semelhante ao que é descrito por Castel (1995) como 

individualismo negativo. O individualismo negativo, segundo este autor, difere totalmente 

do individualismo liberal clássico, identificado como vontade independente e autônoma, se 

caracterizando pela falta de consideração, de segurança e de ligações sociais estáveis. 

Nas sociedades anglo-saxônicas, apesar de existir individualismo, a democracia 

desenvolveu-se de forma bem distinta do ocorrida no Brasil, uma vez que nelas, esse 

individualismo vem sempre associado a um contrato social. Além disso, a base 

fundamental dessas sociedades é a noção de que o poder político é conseqüência e 

expressão das relações entre cidadãos. De acordo com Calderón, nos Estados Unidos, ao 

contrário do que ocorre no Brasil, a igualdade de oportunidades é um valor 

institucionalizado e a hierarquia é o resultado de um conjunto de conquistas adquiridas. Já 

em território brasileiro os valores de hierarquia e igualdade de oportunidades tem sido 

sempre problemáticos e instáveis, sendo as hierarquias resultado tanto de heranças do 

passado como de uma capacidade de mobilidade social freqüentemente de tipo informal. 

Para Tocqueville, o desenvolvimento norte-americano teria sido produto de uma 

cultura cívica extremamente avançada. Por força de uma historicidade particular, a 

sociedade americana nasceu orientada culturalmente por valores tradicionais de igualdade, 

sendo que os cidadãos norte-americanos passam, desde cedo, por uma instrução cívica, 

estando habituados a conhecer e debater assuntos públicos e sendo levados ao aprendizado 

do autogoverno. Assim, apesar dos valores individualistas, uma postura muito associada à 

cidadania e à democracia sempre prevaleceu. Nesse contexto, o interesse pelo público 

manifestou-se naturalmente, sendo internalizado em cada cidadão, sem haver necessidade 

de intervenção política (Aron, 1995). 

 Assim, seguindo o raciocínio de Putnam, pode-se dizer que algumas características 

da sociedade brasileira, presentes desde os primórdios de nossa história, tais como as de 
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relações hierárquicas de clientelismo, o familismo, a não cooperação voluntária, a falta de 

confiança, a desobediência às leis, a participação política motivada pela dependência ou 

ambições pessoais (e não pelo interesse coletivo) e a falta de espírito coletivo têm atuado 

na evolução do país de forma negativa, contribuindo para impedir seu pleno 

desenvolvimento político, econômico e institucional. 

Além disso, de acordo com Da Matta (1983), em nossa sociedade, os indivíduos 

são freqüentemente reconhecidos e valorizados em função de sua rede de relações 

pessoais, de forma que, quando se deparam com leis ou situações universais e homogêneas, 

costumam apelar para sua rede de relações de forma a tentar criar uma saída.  Conforme o 

autor, enquanto em outras nações, como nos Estados Unidos, por exemplo, a possibilidade 

de existir um intermediário entre o certo e o errado é totalmente repudiada pela sociedade e 

pelas leis, no Brasil, costuma-se buscar um caminho intermediário através do famoso 

“jeitinho”, que constitui uma forma de sobrevivência que interliga o pessoal e o impessoal, 

o público e o privado. Conseqüentemente, se as leis já não possuem muita 

representatividade, devido a já mencionada falta de confiança nas instituições públicas, 

uma vez sobrepostas pelo “jeitinho”, tornam-se ainda mais desacreditadas. 

Dessa forma, para Da Matta (1983), a legislação brasileira está ora a serviço da 

exploração ou submissão do cidadão, garantindo o privilégio de alguns, ora à mercê de 

outros, que procuram “corrigir e reinventar a sociedade”, através do “jeitinho”. Portanto, 

de acordo com as afirmações de Da Matta, pode-se afirmar que as leis brasileiras possuem 

diferentes gradações de aplicação segundo a hierarquia da sociedade e ainda estão sujeitas 

a uma rede de influências que fortalece ainda mais essa desigualdade hierárquica.  

O famoso malandro brasileiro, ainda segundo Da Matta (1983) seria o mestre na 

arte do “jeitinho”, sendo a “malandragem” uma predisposição em tirar vantagem, passar 

para trás e até mesmo enganar. Através do “jeitinho”, da “malandragem”, os indivíduos 
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procuram resolver seus problemas e desejos particulares, não levando em conta, entretanto, 

as conseqüências desses atos para o todo coletivo. 

De acordo com Holanda (1976), que buscou em "nossas raízes" a explicação para o 

atraso brasileiro em relação às outras nações, uma série de elementos históricos impõem 

até hoje entraves para a modernização e democratização da sociedade brasileira. Segundo o 

autor, tanto no caso da América espanhola quanto da portuguesa, “as Constituições foram 

feitas para não serem cumpridas, as leis existentes para serem violadas, tudo em proveito 

de indivíduos e oligarquias” (Holanda, 1976:182). 

 Conforme afirma Holanda (1976), o grande entrave para a constituição e o 

fortalecimento de nossa democracia é termos uma sociedade calcada em valores 

personalistas.  De acordo com o autor, as relações entre patrão e empregado, cliente e 

vendedor, por exemplo, sempre pendem para o lado pessoal, sendo exatamente desse 

comportamento social, baseado em laços diretos, que procedem os principais obstáculos a 

aplicação das normas de justiça e de quaisquer prescrições legais, uma vez que sempre 

prevalece a forma de ordenação pessoal, característica que é, para Holanda, congênita.  

  Assim, ainda segundo Holanda (1976), a política acaba sendo uma extensão “da 

casa”, uma vez que todas as relações sociais e políticas são transformadas em termos 

pessoais e familiares, de forma que os políticos não acham errado, por exemplo, empregar 

parentes e usar o poder que seu cargo garante em benefício próprio ou de seus amigos. O 

homem cordial descrito pelo autor, representação das relações humanas mais afetivas, 

vivas e menos racionais, estaria em pólo oposto à noção de civilidade, apresentada por 

Holanda segundo os moldes weberianos como um processo de racionalização das relações 

humanas. 

 Por final, Holanda (1976) afirma nunca ter havido de fato democracia no Brasil, e 

que para isso necessitaríamos de uma revolução vertical, que realmente implicasse a 



 57

participação das camadas populares, transformando toda a estrutura social e política 

vigente. 

Para Fleury (2004), a subordinação à lógica patrimonial e clientelista é um dos 

fatores responsáveis da não democratização do Estado na América Latina, acarretando a 

persistência de fenômenos como a corrupção e a não-efetividade das políticas públicas. 

Segundo a autora, tais fatores, somados à falta de envolvimento popular no planejamento e 

no controle da política contribuem para ampliar descrença popular com relação aos 

resultados esperados.  

 Alguns dados colhidos na pesquisa do PNUD sobre Desenvolvimento da 

Democracia na América Latina (2004), apontaram para uma ausência total de cultura 

política democrática, a qual se deve principalmente à desconfiança tanto nas instituições 

como no governo e nas demais pessoas. Notou-se ainda entre os entrevistados pela 

pesquisa, a predominância de outras percepções e atitudes que demonstram uma 

vulnerabilidade da democracia, tais como, medo do desemprego, indiferença em relação ao 

regime, redução da confiança pelo conjunto de instituições, baixos índices de confiança e 

aprovação dos governos, vistos na maioria das vezes como corruptos, e baixos níveis de 

satisfação com a democracia.  

 Da mesma forma, segundo pesquisa realizada pelo Latinobarometro, uma das 

principais características que se sobressai na cultura latino-americana são os baixos níveis 

de confiança interpessoal. Segundo a pesquisa, essa atitude dos habitantes para com seus 

próximos está na base também de sua forma de agir em relação às instituições, à 

democracia, à política e à economia. Assim, a confiança interpessoal foi considerada um 

requisito prévio para o desenvolvimento da participação política efetiva, uma vez que uma 

sociedade que não confia nos seus próximos, dificilmente poderá confiar em seus líderes e 

nas instituições que eles representam.  
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 Ainda segundo dados do Latinobarometro, de 1996 a 2000, a confiança interpessoal 

nos países latino-americanos diminuiu de 20% para 16%. A pesquisa ressalta ainda que os 

níveis de confiança interpessoal de outras regiões do mundo, segundo dados do 

Eurobarometro, indicam uma confiança pessoal de em média 60% em sociedades que 

alcançaram altos níveis de desenvolvimento (Exemplo: 68% EUA e 50% Suécia).   

 Conforme o observado pelo Latinobarometro, há uma clara relação entre corrupção 

e confiança, o que, em termos estatísticos, reforça a luta contra a corrupção como sendo de 

fundamental importância para a consolidação da democracia. Outro fator que segundo a 

pesquisa contribui para elevar os coeficientes de desconfiança são os altos níveis de 

descriminação e estratificação social, evidenciados pede redes de privilégios e exclusão. 

Assim, pode-se afirmar que um aumento nas expectativas de inclusão também pode 

contribuir para a redução da desconfiança.  

 Como conseqüência de todas essas características culturais intrínsecas de nossa 

sociedade, mesmo em experiências que obtiveram certo êxito, como é o caso do 

Orçamento Participativo de Porto Alegre, segundo Avritzer (2002) observa-se que há 

pouca democratização entre os próprios atores comunitários. De acordo com o autor, houve 

uma permanência de uma relação hierárquica e pouco democrática no interior das 

comunidades, apesar de ter havido uma democratização entre Estado e sociedade, 

evidenciando alguns elementos da cultura historicamente pouco participativa vigente no 

Brasil. De acordo com o autor, ainda é bastante significativo o número de comunidades nas 

quais a própria diretoria das associações decide quais serão as prioridades, o que demonstra 

que os elementos hierárquicos mantêm sua influência nas formas de deliberação, a despeito 

da predominância de elementos participativos. Outro elemento destacado pelo autor é a 

baixa participação de mulheres e de população de baixa renda nos níveis de liderança, o 

que pode indicar a existência de estratificação.  
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 Segundo (Souza 1985), acabam sendo excluídos da participação todos aqueles que 

não tenham consciência de seus interesses ou recursos para se expressarem politicamente, 

bem como os que não conseguem se infiltrar na oligarquia dominante da organização. 

Neste sentido, a administração participativa tem acabado por reproduzir as estruturas de 

privilégio, ao invés de promover a justiça social.  Conforme afirma Carvalho (2000), 

ocorre então o chamado “substituismo”: setores de classe média e os quadros técnicos das 

entidades passam a ser os porta-vozes de todos os segmentos, o que também desfigura a 

representatividade dos Conselhos. 

 Assim, há uma forte necessidade em se tomar medidas para inserir nos mecanismos 

de representação social o cidadão comum, não organizado e normalmente excluído de 

qualquer participação. Segundo Carvalho (2000), em relação aos usuários dos serviços 

públicos, a representação direta é difícil em razão da dispersão e da falta de articulação 

interna e/ou de organização que é comum nos setores excluídos. 

 De acordo com Avritzer (2002), a implementação de políticas participativas 

depende, para alcançar resultados satisfatórios, da preexistência de práticas participativas 

no nível da sociedade civil. Os próprios dados no caso do Orçamento Participativo 

apontam claramente para os benefícios da participação na sua capacidade de criar formas 

estáveis de gestão democrática. No entanto, segundo Carvalho (2000), uma série de 

estudos deduzem que a sociedade brasileira organizada ainda não representa mais que 15% 

da população do país, ou seja, por mais que tenham crescido nossos movimentos sociais, é 

uma porcentagem baixa comparada com sociedades mais desenvolvidas. Segundo a autora, 

na Europa, por exemplo, 80% ou mais da população está ligada a alguma forma de 

organização. 

 Ainda de acordo com Carvalho (2000), somente 64% dos Conselhos nas áreas 

sociais do Estado de São Paulo possuem um regimento interno estruturado, instrumento 
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que facilitaria muito a organização dos mesmos por definir as regras para o seu 

funcionamento. Assim, mas uma vez fica evidenciada a falta de experiência organizativa 

nos canais participativos. 

 Da mesma forma, segundo Tenório (1992), o baixo nível de conscientização da 

maior parte da população fez com que uma das principais dificuldades registradas na 

maioria destas experiências participativas fosse a própria organização coletivas dos 

participantes. Para o autor, a superação desta barreira encontra-se condicionada à 

recuperação dos valores da cidadania, de maneira que cada indivíduo deva se sentir parte 

do sujeito social coletivo, não como elemento secundário, mas como membro 

indispensável ao esforço de transformação social.  Da mesma forma, para o autor, seria 

fundamental a compreensão do processo no qual se está inserido, o que deve ser permitido, 

entre outras coisas, através do compartilhamento das informações, sem haver restrições 

apenas às lideranças. 

 Outro problema, que é destacado por Carvalho (2002), é o fato da cultura política 

que prevalece no setor público ainda ser clientelista, patrimonialista e autoritária. Assim, 

os agentes governamentais não aceitam qualquer possibilidade de partilha do poder e 

desrespeitam as deliberações dos Conselhos, dificultando a prestação de contas e 

interferindo indevidamente na sua composição com a nomeação de membros não 

escolhidos pelas entidades da sociedade. 

 Segundo D’arc et all (1996), os propósitos eleitoreiros e clientelísticos são 

elementos que ainda estão presentes nos Conselhos, de forma que as respostas do Estado à 

população quase sempre se situam num ambiente ambíguo e em que há tensão com relação 

à questão da autonomia das organizações, havendo, por exemplo, ações de manipulação e 

cooptação.  
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 Dessa forma, conforme afirma Santos (2002), existem alguns perigos na introdução 

de modelos de democracia participativa, tais como, burocratização, reintrodução de 

clientelismo sob novas formas, exclusão de interesses subordinados através do 

silenciamento ou da manipulação das instituições participativas. Segundo o autor, esses 

perigos só podem ser evitados por intermédio da aprendizagem e da reflexão constantes 

não só dos participantes dos conselhos, mas também do Estado e da população como um 

todo. 

 Carvalho (2000) destaca ainda que há casos no Brasil de Conselhos deliberativos, 

criados por legislação, que deliberam até sobre o montante de recursos e o tipo de 

programa a ser executado, porém o governo não executa essas deliberações. Em alguns 

desses casos, é comum que os conselheiros entrem com uma ação na justiça, mas a justiça 

é omissa. Dessa forma, para o autor, as políticas sociais dependem também de forte 

mobilização, sendo de responsabilidade da sociedade civil a realização de manifestações 

no sentido de cobrar, havendo por trás dos canais de participação um movimento 

organizado, uma associação, uma confederação, uma articulação social que dê peso 

político à sua participação. E nesse sentido, ainda segundo o autor, quanto maior o acesso à 

informações, a formação cultural, educacional, política e a consciência de seu papel, 

melhor será o desempenho das instituições. 

 Corroborando com essas afirmações, Fedozzi (2000), afirma que o sucesso do 

Orçamento Participativo em Porto Alegre foi amplamente favorecido pelo capital social 

acumulado historicamente pela cidade, representado, sobretudo, pela tradição do 

associativismo comunitário e por uma cultura cívica presente em parcelas significativas da 

sociedade civil porto-alegrense, não só das classes populares, mas também das camadas 

médias e alguns setores de alta renda.  

 Segundo Kliksberg (1999) apud Fedozzi (2000:171):  
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“a instalação de mecanismos genuínos de participação atuaram como 
ampliadores do capital social (...), aumentando a capacidade de cooperação e 
gerando estímulos significativos para um comportamento cívico construtivo. 
A cultura associativa preexistente, portanto, foi um cimento essencial para 
que a população participasse e, a sua vez,  [essa cultura] foi fortalecida pelo 
processo.” 

   

 Assim, de acordo com Carvalho (2000) é necessário que haja um esforço conjunto 

do governo e da comunidade, para o fortalecimento dos Conselhos e a criação de 

condições mais adequadas para que novos protagonistas ganhem a cena pública, para que 

se multipliquem as lideranças e as pessoas interessadas em participar da gestão pública. 

Para a autora, o governo deve fomentar a participação da comunidade e criar condições 

mais adequadas para que as pessoas se integrem com qualidade nas discussões que são 

travadas nos Conselhos. 

 Carvalho (2000) afirma que tem sido muito difícil implementar os Conselhos e 

garantir que desempenhem um papel eficaz na democratização das políticas no Brasil. 

Segundo a autora, os Conselhos, em si, enquanto exigência da lei, não garante nada, uma 

vez que nem sempre atuam como instrumentos de aperfeiçoamento da democracia. Ainda 

segundo Carvalho, a eficácia dos Conselhos seria fruto da sua gênese, de forma que 

geralmente os Conselhos que são criados apenas para atender a uma legislação superior ou 

para ter acesso a recursos financeiros permanecem num grau de institucionalização baixo e 

não alcançam resultados concretos, enquanto os Conselhos que nascem de um verdadeiro 

anseio da sociedade, tendo sido criados a partir de um processo de discussão ou de 

mobilização social, são os que tendem a ter maior sucesso nas políticas públicas no nível 

municipal. 

Portanto, seria de fundamental importância para a consolidação efetiva da 

democracia no Brasil, além da criação de canais participativos, como conselhos e comitês, 

uma atuação conjunta entre governo e sociedade civil no sentido de que os valores e 
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costumes de toda a população caminhem em direção a padrões com maiores níveis de 

civismo. Do contrário, o funcionamento dos canais participativos como instrumentos de 

inserção democrática estariam, já de início, comprometidos. 

A partir dessa hipótese, será apresentada, a seguir, a pesquisa realizada a respeito 

dos Comitês Gestores de Bairro criados pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, que se 

constituiriam em canais participativos por meio dos quais os moradores das áreas 

beneficiadas pelo Programa Nova Baixada teriam direito de fala nas discussões relativas ao 

programa. Analisando-se os dados coletados, verificar-se-á se os Comitês atuaram 

efetivamente como instrumento de inserção democrática, bem como e procurar-se-á 

responder como o incentivo à disseminação de valores cívicos poderia contribuir para 

ampliar o caráter democrático desse canal de participação popular. 
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3. O PROGRAMA NOVA BAIXADA (PNB) 

 

 A região do estado do Rio de Janeiro denominada Baixada Fluminense é composta 

pelos municípios de Belford Roxo, Duque de Caxias, Japeri, Magé, Nilópolis, Nova 

Iguaçu, Queimados e São João de Meriti, além do recém emancipado município de 

Mesquita. Constituindo parte integrante da região metropolitana do Rio de Janeiro, esses 

municípios abrigam uma população de aproximadamente 3,5 milhões de habitantes, 

tratando-se de uma das regiões mais densamente povoadas do estado e onde se concentra, 

proporcionalmente, o maior número de pessoas vivendo em condições de indigência. A 

inexistência de uma infra-estrutura urbana desenvolvida, com um número considerável de 

ruas sem pavimentação, sem esgoto sanitário, sem coleta de lixo e sem iluminação pública 

contribuiu mais ainda para agravar a situação de miséria da região. 

 A dimensão de todos esses problemas acabou transcendendo a esfera municipal, de 

forma que quaisquer medidas aplicadas com o objetivo resolvê-los só seriam efetivas se 

realizadas em âmbito regional, de maneira integrada, conjugando esforços e recursos por 

meio da articulação entre os planos estadual e municipal. 

 Dessa forma, o Governo do Estado do Rio de Janeiro propôs, em 1995, ao Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID, o desenvolvimento e a implantação do 

Programa Nova Baixada – PNB7, que teria como principal objetivo a melhoria da 

qualidade de vida de parte dos habitantes dos municípios de Belford Roxo, Duque de 

Caxias, São João de Meriti e Mesquita, a partir de uma visão integrada, com ações 

previstas nas áreas social e de infra-estrutura, visando tanto a adequada urbanização dos 

bairros, quanto o resgate da cidadania de seus moradores.  

 
                                                 
7 Na época de sua criação, 1995, o programa ainda era denominado Programa Baixada Viva, pois teve início 
ainda na gestão do governador Marcelo Alencar. A partir de 1999, já na gestão de Anthony Garotinho, o 
programa passou a ser denominado Nova Baixada. 



 65

 Como se observa na tabela abaixo, a população alvo do PNB representa mais de 

10% da população dos municípios beneficiados, os quais apresentaram uma taxa de 

crescimento populacional anual (1,6%) bem superior à do município do Rio de Janeiro 

(0,73%) e à de Niterói (0,55%) para o período intercensitário considerado, assim como a 

da própria Região Metropolitana do Rio de Janeiro (1,14%).  

 

Tabela 1 – Municípios e Bairros Integrantes do PNB8: 
 

Municípios População 
Total (1991)

População 
Total 
(2000) 

Bairros 
Atendidos 

População 
(1999) Fase 

Lote XV 
Heliópolis  
Xavantes   

       34.174  
22.849  
15.012  

I         
III        
II 

Belford 
Roxo        360.714       433.120 

Total        72.035    

Olavo Bilac  
Centenário   

       30.578  
35.345  

I         
II Duque de 

Caxias        667.821       770.865 

Total        65.923    

Chatuba  
Santa 
Terezinha   

      35.000  
 

29.159  

I         
II Mesquita        142.058       164.879 

Total        64.159    

Jardim 
Metrópole  
Coelho da 
Rocha    

 
       29.600 
 

   44.039  

I         
II São João 

de Meriti        425.772       449.229 

Total        73.639    

TOTAL  
1.596.365    1.818.093        275.756    

 

  

  

                                                 
8 Dados extraídos do Relatório Final “Diagnóstico Consolidado das Condições Sócio-Ambientais e dos 
aspectos institucionais e de sustentabilidade do Programa Nova Baixada”, apresentado pela UERJ/NUSEG, à 
então, SEPDET – Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Turismo, referente 
aos trabalhos desenvolvidos até 2001. 
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 A seleção das áreas e das intervenções do PNB foi realizada em decorrência de uma 

análise criteriosa de dados geográficos e numéricos, que, tratados, permitiram uma aferição 

das carências sociais da região do programa. Assim, as obras foram definidas segundo 

critérios técnicos pré-estabelecidos pelo governo do estado do Rio de Janeiro e pelo BID, 

os quais priorizavam as áreas às margens do Rio Sarapuí e as mais susceptíveis a 

enchentes, bem como as vias principais e as regiões mais altas, respeitando-se, entretanto, 

as restrições financeiras. Além disso, os bairros selecionados deveriam apresentar uma 

densidade populacional de no mínimo oito mil habitantes por quilômetro quadrado e renda 

média dos chefes de família inferior a três salários mínimos.  

Dessa forma, levando-se em conta todos esses critérios e através de uma série de 

estudos realizados em parceria com a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), foi 

delimitada a chamada “mancha de obras do PNB”, que demarcava regiões de cada 

município que seriam contempladas.  

Cabe ressaltar que, além de se dar preferência às áreas mais necessitadas, foram 

priorizadas também aquelas onde a participação comunitária já era expressiva, devido à 

importância que os chamados Comitês Gestores de Bairro, como será visto a seguir, 

assumiriam no decorrer do projeto. Os Comitês Gestores ajudariam a propiciar um 

ambiente mais favorável para que as melhorias introduzidas nas áreas fossem mantidas 

mesmo após a conclusão do programa, através da atuação dos moradores juntamente com 

os órgãos municipais e estaduais envolvidos na administração e operação.   

As obras do PNB estariam também associadas a projetos sociais e ao 

desenvolvimento de atividades de mobilização e conscientização da população beneficiada, 

através da promoção de discussões em torno de questões ambientais, sanitárias, de saúde, 

educação, geração de trabalho e renda, segurança e cidadania. Assim, seria fundamental 

para o sucesso do programa o estímulo ao conhecimento, por meio da difusão das 
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informações sobre as intervenções em cada um dos nove bairros e, posteriormente, à 

conscientização, através de um processo educativo continuado. 

No período entre 1995 e 1997 foram realizados os Planos Diretores de Urbanização 

Integrada dos Bairros, que estabeleceram as diretrizes para o Projeto de Urbanização 

Integrada, e, os estudos ambientais, sociais e econômicos, que constataram as 

características comuns aos bairros selecionados e sua adequação aos critérios pré-fixados. 

A partir dessas análises, o programa foi dividido então nos seguintes componentes 

principais: 

• Melhoramento de Bairros, que consistiria na realização de obras de 

urbanização integrada, tais como implantação de rede de esgoto sanitário e 

das respectivas ligações domiciliares, rede de drenagem pluvial, rede de 

abastecimento de água, pavimentação, iluminação e arborização das ruas; 

• Infra-Estrutura Complementar e de Serviços, que incluiria investimentos 

complementares às obras realizadas nos bairros e aos serviços de âmbito 

regional, além de outros equipamentos sociais: construção de praças, de 

Unidades de Saúde da Família, de Centros de Cidadania Comunitária 

(CCDC) e de creches. 

• Desenvolvimento Institucional, que envolveria ações de apoio aos governos 

municipais para a operação e manutenção dos sistemas financeiro e 

tributário, bem como dos Projetos Sociais de responsabilidade municipal;  

• Organização comunitária, através do fortalecimento dos Comitês Gestores 

de Bairro, fazendo com que a população participasse da implantação dos 

benefícios propostos pelo PNB. 

A partir do Decreto Estadual nº 32.650 de 10/01/2003, o Programa Nova Baixada 

foi transferido para a Secretaria Estadual de Integração Governamental – SEIG, criada em 
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1º de Janeiro de 2003. A SEIG foi criada com o propósito de promover a integração dos 

principais programas do Governo Estadual, dentre eles, o Nova Baixada, que envolve 

órgãos tanto estaduais, como quatro prefeituras. Assim, através da Superintendência do 

Programa Nova Baixada, a SEIG tornou-se a responsável pela coordenação, gestão, 

acompanhamento e definição das diretrizes gerais do PNB, assumindo as atividades 

relativas ao processo de articulação entre demais agentes institucionais envolvidos, 

cumprindo prazos, liberação e destinação de recursos para o desenvolvimento das 

atividades. 

Como unidade executora do programa, a SEIG conta com o apoio de uma 

Comissão de Acompanhamento, composta por vários órgãos públicos estaduais, das 

prefeituras municipais e dos Comitês Gestores de Bairro, que se constituiriam em canais de 

participação e representação da população dentro do programa. 

 

 3.1 Os Comitês Gestores de Bairro 

 

 Como já visto, o Programa Nova Baixada, além de ter como objetivo a promoção 

da melhoria da qualidade de vida da população da Baixada Fluminense por meio da 

realização de uma série de obras, visava também um aprimoramento dos espaços de 

participação da população. Nesse sentido, implementou Comitês Gestores nos bairros 

beneficiários, cumprindo uma das pré-condições do Contrato de Financiamento com o 

BID, acordado em setembro de 1997, que exigia que a participação popular no programa 

fosse assegurada. Os Comitês Gestores teriam como objetivos principais acompanhar as 

políticas públicas, propor sugestões de atuação e estabelecer canais sistemáticos de 

comunicação com os poderes públicos.   
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Esses Comitês seriam encarregados ainda de apontar as principais necessidades da 

região nas áreas de educação, saúde, lazer e urbanização, bem como de acompanhar todas 

as obras realizadas pelo programa, possuindo a importante função de fiscalizá-las, 

cobrando o que não tivesse sido realizado e absorvendo as informações com os gestores de 

forma a manter a comunidade sempre informada. 

 Assim, pelo seu papel e pela sua representatividade, os Comitês Gestores deveriam 

funcionar como um verdadeiro centro de convergência das ações cidadãs de toda a 

população dos bairros, realizando a integração dos diversos agentes sociais, de forma a 

gerir as demandas da população local e concentrar as iniciativas de co-gestão do bairro 

após as intervenções do Programa Nova Baixada. Para isso, deveriam atuar criando um 

comprometimento da população beneficiada com a implantação dos sistemas instalados e 

na manutenção das obras e serviços executados pelo programa, introduzindo mecanismos 

calcados na participação e envolvimento nos encontros informativos, reuniões e eventos 

educativos. 

 Ademais, os Comitês Gestores de Bairro deveriam promover uma conscientização 

dos direitos e deveres na população beneficiada, através de esclarecimentos e informações 

sobre as conseqüências de ações individuais e coletivas na própria comunidade. Para isso, 

deveriam criar junto aos moradores de cada bairro trabalhado uma identidade própria, 

despertando e desenvolvendo uma consciência mais global sobre o papel de cada indivíduo 

na sociedade em que vive e na preservação do seu espaço de moradia. Assim, os Comitês 

Gestores fariam com que a população alvo identificasse, tanto as origens de seus 

problemas, quanto as suas próprias responsabilidades na solução desses.   

 Além de constituírem um canal de participação para a população na gestão local, os 

Comitês Gestores de Bairro proporcionariam também maior segurança ao Governo do 
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Estado na implementação das obras, pois com a ajuda da população, as reais necessidades 

daquelas comunidades seriam identificadas mais facilmente e com maior precisão. 

 Para que os Comitês Gestores desempenhassem suas funções com eficácia, lhes foi 

concedido o direito monitorar a ação pública (governo estadual) e privada (empreiteiras) na 

execução do Projeto, estabelecendo-se, para isso, canais sistemáticos de encontro entre o 

poder público (estadual e municipal) e a comunidade, para discussão em torno do modelo 

de gestão dos serviços, e realizando-se encontros mensais do Estado com a comunidade, 

para repasse de informações acerca do Projeto. 

 O Governo Estadual, responsável pela execução do Programa Nova Baixada, 

deveria ainda assegurar a capacitação dos Comitês Gestores de Bairro para negociar, 

avaliar, questionar e multiplicar os conhecimentos de sua área de atuação, habilitando 

também os  agentes multiplicadores selecionados dentre os moradores e profissionais que 

atuarão nos bairros. Além disso, para que dessem conta do conjunto das atividades a que se 

propõem, os Comitês deveriam ter uma secretária em tempo integral, que fosse capaz de 

sistematizar e repassar a informações, bem como um computador e uma impressora que 

armazenassem as informações e as disponibilizassem à população quando solicitado. 

 Assim, seria de extrema importância o papel do Governo do Estado do Rio de 

Janeiro no apoio à estruturação, organização e atuação dos Comitês Gestores de Bairro, 

inclusive, para a composição e edição do seu Estatuto Geral e para a organização das 

reuniões mensais de acompanhamento do PNB com a participação dos órgãos 

governamentais integrantes do PNB. 

 Para a composição dos Comitês Gestores de Bairro, realizou-se um mapeamento de 

todas as organizações sociais existentes no bairro ou região, procurando-se reunir 

associações dos mais diversos tipos, como associação de moradores do bairro e/ou região, 

grupos culturais, Igrejas, associações de pais, etc; visando uma posterior seleção daquelas 
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que deveriam fazer parte do Comitê e identificando as que representariam, de alguma 

forma, os interesses dos beneficiários do programa. Realizou-se então uma avaliação de 

todas as entidades mapeadas, fazendo-se uma pré-seleção das mesmas e, posteriormente 

uma plenária popular no bairro com ampla convocação para formação do Comitê Gestor.  

 Cabe ressaltar que, não deveria haver qualquer tipo de remuneração por parte do 

Governo do Estado, Prefeitura e Empresas prestadoras de serviço no âmbito dos Comitês, 

de forma a não descaracterizar seu caráter voluntário e participativo.  

 Deve-se aqui destacar, pela posterior importância que terão na análise a ser 

realizada, algumas das diretrizes previstas que orientariam o funcionamento dos Comitês:  

• Reuniões gerais do Governo Estadual com a comunidade, com certa regularidade, 

sem nunca exceder 30 dias e com a participação do Gerente de Obras; 

• Os Comitês teriam obrigatoriamente que se reunir com certa freqüência devido ao 

acompanhamento que farão das intervenções; 

• Introdução de esquemas de atendimento à população, assegurando assim a função 

de democratização da informação e o incentivo a ampliação da participação social 

no âmbito das atividades do projeto; 

• Estrutura de funcionamento dos Comitês totalmente horizontal, sem a presença de 

hierarquias; 

• Estímulo a processos educativos e organizativos nas comunidades. Palestras, 

seminários, reuniões, oficinas, encontros e eventos educativos referenciados nas 

obras e ações do PNB, buscando sempre informar a população a respeito da 

execução das obras e das atividades sociais do programa, estimulando a sua 

participação no acompanhamento daquelas. 
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 Portanto, pode-se afirmar que o Programa Nova Baixada previa grandes avanços na 

questão da participação popular, inovando com a criação dos Comitês Gestores de Bairro, 

que evidenciavam a busca por uma inclusão popular no gerenciamento do programa, 

ampliando dessa forma o caráter democrático do mesmo. 

 

 3.2 A Metodologia da Pesquisa 

 

Os dados que serão utilizados nesta pesquisa foram coletados por meio de: 

 

• Pesquisa bibliográfica em textos sobre democracia, participação, civismo e 

cultura brasileira, que serviram de fundamento teórico para a avaliação dos 

Comitês Gestores do Programa Nova Baixada como instrumentos de 

inclusão democrática; 

 

• Pesquisa documental, utilizando-se material colhido na Secretaria Estadual 

de Integração Governamental (SEIG), nos Comitês Gestores de Bairro e na 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ).  

  

 Cabe ressaltar que as entrevistas realizadas com os moradores dos bairros 

beneficiados pelo programa, com os membros dos Comitês Gestores de Bairro e com os 

Gestores do PNB foram colhidas durante uma pesquisa realizada por uma equipe da UERJ, 

da qual fiz parte, entre maio e agosto de 2005.  Tal pesquisa foi realizada, pois, passados 

alguns anos da implementação do Programa Nova Baixada, o BID, financiador do projeto, 

sentiu a necessidade de uma avaliação das relações comunitárias desenvolvidas na região, 

visando, sobretudo, o aprimoramento dos Comitês. Com esse intuito, e objetivando 
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também formular um modelo com diretrizes para futuras intervenções, foi desenvolvido 

pela UERJ um acompanhamento dos Comitês Gestores de Bairro criados pelo PNB. 

 Através do Núcleo Superior de Estudos Governamentais – NUSEG, em parceria 

com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, a UERJ vem desenvolvendo projetos junto ao 

Programa Nova Baixada desde 1996, por meio de um acordo de cooperação com a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, que 

fornece assessoria e apoio técnico para a gestão e implementação das Atividades Sociais 

do PNB. 

 Nesse último relatório elaborado pela UERJ, dentre os nove bairros abrangidos pelo 

PNB, quatro foram selecionados, em cada um dos quatro diferentes municípios (um bairro 

por município). Essa seleção teve como critérios a representatividade dos bairros nos 

respectivos municípios atendidos; e, as diferentes fases nas quais estes bairros passaram a 

ser atendidos pelo programa. Foram escolhidos, assim, dois bairros da fase 1 (nos quais as 

obras já tinham sido finalizadas), e dois bairros da fase 2 (nos quais as obras haviam sido 

iniciadas, paralisadas e estavam sendo retomadas), o que possibilitou uma análise dos 

comitês em diferentes momentos da implementação das obras. 

A coleta de dados para a pesquisa em questão foi efetuada por meio de entrevistas 

com beneficiários do programa (136 moradores dos quatro bairros), membros dos referidos 

Comitês Gestores (13 membros) e gestores do Programa Nova Baixada, pertencentes ao 

Governo Estadual do Rio de Janeiro (13 entrevistados). Os questionários elaborados pela 

equipe da UERJ e utilizados nas respectivas entrevistas se encontram anexados no final 

desse trabalho (Anexos I, II e III). A equipe de pesquisa acompanhou ainda quatro reuniões 

semanais de bairro e duas reuniões mensais na SEIG (Secretaria Estadual de Integração 

Governamental), ambas realizadas com a participação de representantes dos comitês e da 

SEIG.  
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Em relação às entrevistas com membros dos comitês gestores, parte dos 

entrevistados foi indicada pela SEIG e parte foi escolhida aleatoriamente, havendo, 

entretanto, um cuidado em se garantir a presença tanto de membros antigos, como dos mais 

recentes, visando-se reduzir as possibilidades de viés na pesquisa. Assim, foram 

entrevistados três membros de Comitês Gestores em cada um dos bairros selecionados, 

sendo somente um dos três indicado pela SEIG. A SEIG forneceu listas com o nome e o 

contato dos membros dos comitês gestores dos bairros selecionados para que os demais 

entrevistados fossem escolhidos pela equipe. 

Para garantir um ambiente mais confortável aos entrevistados, as entrevistas foram 

realizadas em locais de trabalho e/ou moradia e não foram gravadas. A partir de cada uma 

das entrevistas realizadas pela equipe de pesquisadores foi elaborado um relatório para 

garantir o registro e a memória das mesmas. Apesar de terem como referência um conjunto 

de questões previamente programadas, as entrevistas foram abertas, de modo a garantir a 

espontaneidade e possibilitar novas contribuições dos entrevistados. 

Durante as entrevistas, o comportamento dos entrevistados foi, em geral, bastante 

receptivo. Observou-se, entretanto, que muitos moradores não foram receptivos à pesquisa 

por desconhecerem os Comitês e seus objetivos, não se interessando, dessa forma, pelo 

assunto, ou até mesmo por desacreditarem no papel do Comitê e de sua atuação junto ao 

governo estadual no PNB. 

Os membros dos Comitês Gestores constituíram o grupo mais receptivo dentre os 

entrevistados, principalmente os membros executivos, por serem mais articulados, 

politizados, terem conhecimento profundo a respeito das questões locais e estarem 

acostumados a falar em público. Observou-se também que muitos membros se mostraram 

interessados em conceder as entrevistas por considerarem as mesmas uma oportunidade de 

expor as dificuldades que os Comitês e as respectivas comunidades vêm enfrentando. 
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Os gestores do PNB, da mesma forma, foram bastante receptivos às entrevistas, as 

quais foram bem esclarecedoras no que diz respeito principalmente aos assuntos relativos à 

história do próprio PNB, como sua idealização e construção desde os primeiros anos do 

Programa, bem como a criação dos Comitês. As entrevistas com os gestores foram, 

entretanto, mais curtas e objetivas do que as entrevistas realizadas com os membros dos 

Comitês, devido à escassez de tempo no horário dos entrevistados. 

 

  3.3 Os Resultados da Pesquisa 

 

 Analisando-se as trajetórias sociais dos membros de Comitês entrevistados, podem 

ser identificados alguns aspectos recorrentes: a maioria dos entrevistados iniciou sua 

participação comunitária na Baixada Fluminense há bastante tempo, tendo sido membros 

de Associações de Moradores, ajudado a fundá-las e mantê-las ativas. Assim, a maior parte 

dos membros dos Comitês são reconhecidos como lideranças comunitárias devido ao seu 

empenho nas Associações de Moradores e envolvimento com outras organizações, mesmo 

fora da Baixada Fluminense. Apenas dois dos treze membros de Comitês entrevistados 

nunca haviam participado de Associações de Moradores, sendo que ambos são membros 

recentes, não fazem parte da chamada Comissão Executiva (a ser explicitada mais a frente) 

e afirmam só terem tido conhecimento sobre o Comitê por trabalharem em equipamentos 

sociais do Programa Nova Baixada.  

Observou-se que o funcionamento dos Comitês de Bairro se dá de forma 

independente, sendo os mesmos, entretanto, instruídos pelo programa, recebendo as 

informações dos gestores e tendo a função de repassá-las a toda comunidade.  

Notou-se também que os Comitês apresentam particularidades de acordo com o 

bairro em que se encontram, possuindo, cada um deles, um funcionamento diferente, 
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dependendo do nível de informação e do engajamento característico em cada comunidade. 

Por exemplo, no que se refere à periodicidade das reuniões, em alguns dos Comitês estas 

são quinzenais e abertas a todos os moradores, sendo divulgadas através de contato pessoal 

(boca-a-boca) e por meio de cartazes entre os conhecidos dos membros do Comitê. Em 

dois dos bairros estudados há inclusive um calendário, com local e hora pré-fixados, 

ocorrendo, às vezes, também reuniões extraordinárias. Em outros bairros a periodicidade 

das reuniões não é nem previamente definida, ocorrendo de acordo com as demandas 

locais. 

Nas reuniões dos Comitês são elaboradas atas, cujos principais pontos são 

posteriormente discutidos com os gestores nas reuniões promovidas pelo governo do 

Estado. O governo estadual se reúne com os Comitês uma vez por mês, na reunião mensal 

geral dos Comitês, no centro do Rio de Janeiro – toda primeira segunda-feira de cada mês. 

Existem também as reuniões locais com os Comitês e abertas aos moradores, nas quais o 

Subsecretário do PNB vai até um dos bairros de cada município atendido uma vez por mês. 

Os assuntos discutidos nas reuniões abrangem uma imensa gama de questões, indo 

desde obras que não foram terminadas até problemas ambientais como desmatamento de 

algumas áreas e a poluição na região. São reclamações bastante comuns nas reuniões 

problemas na rede de água e esgoto mesmo após o término das obras, já que calçadas 

remodeladas há pouco tempo estão cedendo. Foi relatado também que a população muitas 

vezes reivindica melhorias que não estão no escopo do PNB e que seriam de 

responsabilidade municipal, mas os Comitês acabam assumindo as mesmas devido à 

pressão dos moradores. 

Outros assuntos que também geralmente são encaminhados pelos Comitês ao 

governo dizem respeito ao funcionamento dos equipamentos sociais (creches, postos de 

saúde), solicitação de cursos, urbanização de mais ruas e reformulação/estruturação dos 
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Comitês. Durante a reunião mensal com a SEIG são apresentadas ainda inúmeras propostas 

visando à melhoria do bairro, nos campos da saúde, educação, saneamento e infra-estrutura 

em geral. Os membros da Comissão Executiva são os responsáveis por encaminhar aos 

gestores os problemas discutidos nas reuniões junto às comunidades.  

Uma reclamação recorrente nas reuniões foi o fato de os Comitês Gestores de 

Bairro terem tido muita dificuldade em serem reconhecidos pelas prefeituras como 

instituições. Por isso, estão sendo elaborando estatutos para cada município, além de 

registros de associação civil, o que permitirá o reconhecimento dos mesmos como órgãos 

institucionais. Foi relatado ainda que, algumas prefeituras, por muitas vezes, tentaram 

desmobilizar os Comitês, pois os mesmos são vistos como instrumentos de grande 

mobilização, denúncia, crítica e contestação, interferindo e mudando, indo além do simples 

acompanhamento. Ou seja: na visão de alguns gestores das prefeituras, os Comitês, ao 

invés de serem considerados parceiros, representam, ao contrário, uma ameaça, composta 

por uma população autônoma e não ligada a sua influência, e sim a do Governo do Estado.  

Para melhorar a relação dos Comitês com as prefeituras, o Governo do Estado e os 

gestores do programa estão estimulando a conscientização dos governos municipais no 

sentido de compreender que a participação dos Comitês é institucional e exigida pelo 

financiador do projeto, o BID.  

A expectativa geral dos entrevistados é que após o término do PNB os Comitês não 

dêem continuidade em suas atividades. Um dos maiores motivos apresentados para essa 

descrença da sobrevivência dos Comitês é justamente essa falta de reconhecimento por 

parte das prefeituras, cujo apoio seria imprescindível para o prosseguimento da atuação dos 

mesmos em seus bairros. 

Outros entrevistados acreditam que mesmo que o Comitê acabe, há pessoas que se 

destacaram e que normalmente permanecerão de alguma forma, em outro tipo de 
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organização popular ou como candidatos políticos. Vale lembrar que os Comitês 

representam a continuidade de um trabalho que havia começado nas associações, onde 

eram discutidas as principais questões comunitárias. 

Alguns membros de Comitês entrevistados, apesar de reconhecerem que terão 

dificuldade em dar continuidade ao processo, possuem uma forte esperança que, quando o 

programa acabar, o Comitê continue atuando como instrumento de fiscalização pública, 

possuindo inclusive mais legitimidade devido ao estatuto e ao registro que estão sendo 

providenciados. Segundo os mesmos, a existência dos Comitês é fundamental para o 

acompanhamento na manutenção das obras que foram realizadas e, dessa forma, para a 

preservação das melhorias conquistadas, bem como para contribuir para a luta pela 

realização de obras nos bairros vizinhos. 

Segundo um gestor entrevistado, seria muito importante, após o término do 

programa, e para a continuidade dos Comitês, que os seus membros tivessem a real 

consciência da importância da organização, do associativismo e da participação 

comunitária para garantia do bem-estar coletivo, independentemente de suportes do 

Estado. 

 

 3.3.1 Aspectos positivos identificados 

 

Um dos aspectos positivos observados a partir dos dados coletados pelos 

pesquisadores da UERJ é o fato de ter havido realmente certa participação dos Comitês 

Gestores de Bairro no que diz respeito à escolha das obras e dos locais a serem atendidos: 

apesar de as obras realizadas pelo PNB terem sido pré-definidas, os Comitês tiveram voz 

nas escolhas junto ao governo, opinando, entrando com informações complementares que 

foram importantes para o desenvolvimento das obras, pedindo a adesão de ruas e 
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identificando situações que não haviam sido previstas. Assim, muitas obras foram iniciadas 

em pontos que foram colocados como prioridade pelas próprias comunidades e algumas 

reivindicações consideradas pertinentes deram origem a alterações no projeto inicial: foi 

através da solicitação dos Comitês, por exemplo, que muitas ruas que não estavam 

incluídas na mancha original de obras foram remodeladas. Segundo um gestor 

entrevistado, sempre cabiam sugestões nos projetos, que, por muitas das vezes, acabaram 

sendo inseridas, apesar de nem todas as reivindicações terem sido atendidas, pois os 

pedidos eram muitos, nem sempre sendo, entretanto, viáveis por questões técnicas ou 

financeiras. 

Coube às comunidades também a escolha da localização das creches, dos postos de 

saúde e da praça a serem construídos, bem como dos nomes dessas unidades. 

 Ainda de acordo com as entrevistas realizadas, a grande maioria dos membros dos 

Comitês Gestores entrevistados se sente bastante satisfeita com a sua participação no PNB, 

uma vez que, para eles, os Comitês trouxeram uma série de melhorias para a qualidade de 

vida das populações residentes em suas comunidades. Baseando-se nos depoimentos 

colhidos durante as entrevistas, pode-se concluir também que a participação nos Comitês 

contribuiu para impulsionar um grande crescimento pessoal para seus membros, 

proporcionando um aumento de sua consciência como cidadãos e de seu interesse pelos 

acontecimentos do município, bem como por assuntos de política em geral. Um membro 

entrevistado relatou inclusive que, sua participação no Comitê contribuiu de tal forma para 

sua conscientização política, que após se associar ao mesmo, acabou se filiando também a 

um partido político. Outro membro entrevistado também se disse bastante satisfeito com o 

Comitê, principalmente por este constituir um espaço democrático, valorizando os 

moradores e dando a oportunidade de falar e reivindicar.  
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Além disso, segundo um gestor entrevistado, a partir dos Comitês, os moradores 

adquiriram maiores conhecimentos a respeito das técnicas empregadas em obras públicas, 

como drenagem e canalização, bem como maior intimidade com o desenrolar da ação 

pública, permitindo-lhes identificar com maior facilidade os erros e acertos do Programa 

de forma e a indicar o que deve ser feito em benefício da comunidade.  

 

 3.3.2 Aspectos Negativos Observados 

  

 Nos quatro Comitês analisados, percebeu-se a existência de um núcleo participativo 

– a chamada “Comissão Executiva” – que apresenta uma posição de grande destaque em 

relação aos demais membros dos Comitês, tendo inclusive maior poder de atuação junto à 

Secretaria Estadual de Integração Governamental (SEIG). As Comissões Executivas dos 

Comitês foram eleitas por meio de assembléias entre os moradores, nas quais os mais 

votados foram os indivíduos que já possuíam um certo destaque e/ou liderança nas 

comunidades. Dessa forma, presidentes das associações e líderes comunitários se firmaram 

como membros executivos do Comitê Gestor. Foi relatado ainda nas entrevistas realizadas, 

que muitos Comitês são comandados por líderes que, com o tempo, se transformaram em 

funcionários da SEIG. 

Alguns Comitês, além de possuírem a Comissão Executiva, possuem também uma 

Comissão Ética. Assim, quando há abandono/afastamento de algum membro da Comissão 

Executiva, um membro da Comissão de Ética passa a ocupar o seu lugar, o que evidencia a 

existência de uma hierarquia dentro dos Comitês, contrariando uma de suas principais 

diretrizes de funcionamento. 

Embora a periodicidade das reuniões nos comitês tenha variado bastante dentre os 

bairros pesquisados, foi observado em todos que não há uma divulgação maciça sobre as 
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reuniões de bairro, de forma que a grande maioria dos moradores de todos os bairros 

pesquisados não tem conhecimento sobre a realização das mesmas. Cabe destacar ainda 

que, apesar de em alguns locais as reuniões terem uma periodicidade definida, em alguns 

Comitês as reuniões são realizadas muito esparsamente: em um dos bairros, por exemplo, 

houve apenas uma reunião aberta no ano de 2005 até a data em que foi divulgado o 

relatório elaborado pela UERJ (agosto de 2005).  

Deve-se ressaltar ainda que, segundo relatos, no período de obras, as reuniões 

costumam ser mais freqüentes, e mesmo os Comitês menos atuantes chegam a se reunir de 

três a quatro vezes por mês, o que demonstra não haver uma continuidade no caráter 

participativo dos comitês, bem como o fato da participação ocorrer de forma vinculada a 

interesses pessoais.  

Foi relatado também que os membros do Comitê que não fazem parte da 

“Comissão Executiva”, além de possuírem fraco poder nas decisões, também não dispõem 

de todas as informações sobre os acontecimentos, obras, decisões e até mesmo sobre o 

próprio funcionamento do Comitê e suas reuniões, existindo até mesmo reuniões fechadas 

em que só os membros executivos são autorizados a participar. Nem a comunidade, nem os 

demais membros do Comitê têm conhecimento do que é discutido nessas reuniões fechadas 

e, conseqüentemente, acabam acompanhando as questões por alto, sem ter um profundo 

conhecimento sobre os assuntos da comunidade relacionados ao PNB. Da mesma forma, 

não são todos os membros do Comitê que vão às reuniões no centro do Rio de Janeiro 

junto a SEIG: a participação dos moradores na reunião mensal é limitada, só podendo 

comparecer à reunião até no máximo cinco representantes de cada Comitê. 

Um dos gestores entrevistados revelou ainda que, além da reunião mensal com 

todos os Comitês e da reunião local em cada município, há também uma reunião que 
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ocorre todas às segundas-feiras pela manhã, em que participam os gestores e apenas 

poucos membros dos Comitês, os chamados “representantes”. 

Um membro não-executivo do Comitê entrevistado em um dos bairros estudados, 

afirmou que, desde sua entrada, havia participado apenas de duas reuniões do Comitê, 

afirmando, por isso, que deveria haver uma maior divulgação de informações sobre as 

mesmas, por meio da utilização de meios de comunicação e palestras informativas. 

Alguns membros executivos entrevistados justificam a situação alegando que, na 

verdade, os membros não executivos não seriam “fixos”, saindo e entrando do Comitê 

conforme seus interesses e não participando do mesmo por muito tempo. Em várias 

entrevistas realizadas foi relatado que muitos membros saem do Comitê quando atingem 

seus objetivos, só permanecendo mesmo aqueles que possuem forte característica de 

liderança, e que por isso estes últimos teriam vantagens em relação aos demais membros 

quanto a informações e participação. 

Tendo em vista o exposto, pode-se concluir que os Comitês Gestores apresentam 

uma forte hierarquização interna, sendo divididos em membros de primeira linha 

(membros da comissão executiva que participam das reuniões na SEIG), membros de 

segunda linha (demais membros da Comissão Executiva), membros de terceira linha 

(demais membros do Comitê) e os membros de quarta linha (moradores que freqüentam as 

reuniões abertas, mas que não são membros do Comitê), havendo uma concentração de 

poder nas mãos da Comissão Executiva, o que acaba por enfraquecer a participação dos 

outros membros do Comitê e da própria população na maioria das decisões. 

Uma outra questão que também foi relatada com freqüência nas entrevistas foi o 

fato dos moradores não terem interesse em participar dos debates em prol da comunidade, 

de forma que, mesmo tendo conhecimento das reuniões, a maioria dos residentes nos 

bairros não as freqüenta. Segundo os relatos, os moradores que se interessam em participar 
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são aqueles que geralmente ainda não foram contemplados pelas obras, e que gostariam de 

reivindicar os benefícios não recebidos. 

Tanto de acordo com os membros dos Comitês como dos gestores entrevistados, a 

participação dos moradores nas reuniões fica muito aquém da que deveria. Segundo um 

dos gestores, o ideal seria que os Comitês tivessem reuniões grandes, com pelo menos 20% 

da população. Mas o máximo de pessoas que já participou de uma reunião foi, 

aproximadamente, 200 pessoas e a rotina é de, em média, 50 pessoas. Os entrevistados na 

pesquisa atribuíram esse fato tanto a características como individualismo e a carência de 

associativismo e participação, verificados na sociedade brasileira como um todo, quanto à 

ausência de uma divulgação maciça das reuniões e dos próprios objetivos dos Comitês. 

Segundo uma gestora entrevistada, há uma grave falha nos Comitês quanto ao 

trabalho de disseminação das informações. Os Comitês não possuem nenhuma estratégia 

de disseminação, havendo falta de mecanismo de comunicação. Conseqüentemente, 

somente uma parte bem reduzida dos beneficiários dos bairros contemplados pelo PNB 

possui conhecimento do que seja um Comitê Gestor de Bairro, sendo esse conhecimento, 

entretanto, bem vago. 

Conforme o observado na pesquisa, no bairro 19, dos 30 moradores entrevistados, 

26 nunca tinham ouvido falar do Comitê Gestor do PNB, apesar de as entrevistas terem 

sido realizadas nas proximidades da Associação de Moradores e das duas creches 

construídas pelo programa. Os entrevistados possuíam faixa etária variada e em sua grande 

maioria eram moradores locais de longa data. Cabe ressaltar ainda que, dos entrevistados 

que não possuíam conhecimento sobre a existência do Comitê Gestor, três trabalhavam 

numa creche do próprio PNB e um no posto de saúde do programa. 

                                                 
9 Numeração utilizada pelos pesquisadores da UERJ para diferenciar os bairros, sem nomeá-los, visando 
manter o caráter sigiloso da pesquisa. 
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Dentre os quatro beneficiários que possuíam conhecimento sobre o Comitê Gestor 

do bairro 1, que correspondem a apenas 13% da amostragem de moradores entrevistados, 

um era diretor de uma das creches e membro Executivo do próprio Comitê, e os outros 

três, apesar de terem ouvido falar, nunca haviam participado de nenhuma reunião, 

alegando falta de divulgação ou descrédito na influência da participação do Comitê no 

PNB, uma vez que as obras foram interrompidas por muitas vezes e muitas ruas 

continuaram totalmente esburacadas. 

No bairro 2, dos 30 moradores entrevistados, 23 nunca tinham ouvido falar do 

Comitê Gestor do PNB, apesar de as entrevistas também terem sido realizadas nas 

proximidades da associação de moradores e da creche construída pelo programa. Dos sete 

beneficiários entrevistados que possuíam conhecimento sobre o Comitê Gestor (23% dos 

entrevistados no total), apenas um já havia participado de reuniões realizadas pelo mesmo, 

uma vez que seu pai é um dos membros executivos. 

Das 36 entrevistas com beneficiários do Programa Nova Baixada (PNB) no bairro 

3, apenas nove tinham conhecimento sobre Comitê Gestor de Bairro, o que corresponde a 

25% dos entrevistados. O restante, ou seja, 27 moradores da região e beneficiários do PNB 

nunca tinham sequer ouvido falar do Comitê Gestor de Bairro. Dos nove beneficiários que 

possuíam um certo conhecimento sobre o Comitê Gestor de Bairros, verificou-se que 

apenas um participava do Comitê como membro, sendo também funcionário da SEIG.  

No bairro 4, dos 40 beneficiários entrevistados, 29 disseram não conhecer o Comitê 

Gestor de Bairro e apenas 11 afirmaram conhecer (27% da amostra). Dentre os 

entrevistados que possuíam algum conhecimento sobre o Comitê Gestor, dois são membros 

do mesmo, cinco não são membros, mas já participaram das reuniões (sendo que destes 

cinco, um, apesar de já ter participado, acredita que há muito jogo político) e os outros 

quatro nunca participaram alegando falta de interesse e divulgação.  
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Tabela 2: 
Bairros Não conhecem Ouviram falar no Comitê Total de Entrevistados 
Bairro 1 26 4 30 
Bairro 2 23 7 30 
Bairro 3 27 9 36 
Bairro 4 29 11 40 
TOTAL  105 31 136 

Bairro 1

87%

13%

Não conhecem

Ouviram falar no Comitê

Bairro 2

77%

23%

Não conhecem
Ouviram falar no Comitê

Bairro 3

75%

25%

Não conhecem

Ouviram falar no Comitê

Bairro 4 

72%

28%

Não conhecem

Ouviram falar no Comitê
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Total

23%

77%

Não conhecem
Ouviram falar no Comitê

 

Observou-se ainda na pesquisa realizada pela UERJ que existem motivações 

diversas para a participação comunitária na Baixada Fluminense. Determinados membros 

são movidos por ideais assistencialistas, com o intuito de ajudar os mais necessitados, 

outros por um interesse em resolver os problemas do bairro, em prol da qualidade de vida 

da comunidade. Mas há também pessoas que são movidas pelo objetivo de obter vantagens 

eleitorais. Alguns dos membros entrevistados, inclusive, estão angustiados com a presença 

de membros que ingressaram no Comitê por “interesse político” e, em conseqüência disso, 

por se oporem a essa situação, acabaram se afastando do Comitê.  

Outro ponto bastante polêmico refere-se à questão da remuneração: embora a 

maioria dos entrevistados afirme nunca ter sido remunerado pelo programa (excetuando-se 

os casos de realização do curso de capacitação, que incluía meio período de aulas e meio 

período de trabalho), tendo atuado apenas de forma voluntária, outros entrevistados 

contradisseram essa informação, assegurando que muitos dos membros executivos são 

remunerados pelo acompanhamento das obras. Outros membros confessaram ainda terem 

sido remunerados, afirmando, inclusive, que a remuneração deveria ser sempre concedida 

pelo Estado. Tais relatos evidenciam o fato de os Comitês terem acabado assumindo um 
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caráter distinto do que fora idealizado inicialmente. Foi relatado ainda nas entrevistas que 

alguns membros dos Comitês foram convidados para trabalharem na SEIG.  

 Foi relatado também nas entrevistas realizadas que a participação dos moradores 

nas reuniões aumenta muito conforme a possibilidade de empregar-se: é grande a demanda 

por trabalhos na creche e no posto de saúde de forma que, em épocas de inauguração, por 

exemplo, a participação nas reuniões aumenta consideravelmente. Já em épocas em que a 

ação no bairro se encontra mais parada, a participação se reduz, não só por não haver 

interesse pessoal envolvido, mas também pelo desânimo causado com a demora no início 

das obras.  

 Assim, conforme as entrevistas, a maioria das reuniões conta com a participação de 

cerca de 50 pessoas, mas quando há algum boato maior sobre inaugurações e obras, a 

participação tende a aumentar. Alguns entrevistados relataram ainda que, mesmo nos 

períodos de realização de obras, em que a participação dos moradores na reunião aumenta 

bastante, estes em geral continuam a comparecer às reuniões buscando satisfazer seus 

interesses individuais, de forma que quando as obras em suas ruas ficam prontas eles 

passam a não freqüentar mais as discussões. 

 Apesar da participação nas reuniões ser aberta, permitindo que todos tenham o 

direito de falar e de participar com contribuições durante os debates, os moradores não-

membros do Comitê só podem participar das reuniões do mesmo quando convidados.  Foi 

relatado, ainda que, em muitas reuniões, mesmo havendo em média 50 pessoas, apenas seis 

ou sete se manifestam e participam realmente, pois o restante não possui conhecimento 

suficiente sobre os assuntos e nem costuma ter o menor interesse em discutir o bem 

coletivo, estando ali por motivos particulares, ou até mesmo, como afirmou um dos 

gestores do PNB entrevistado, “sem nem saber exatamente o porquê”. 
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Para um gestor entrevistado, o forte teor político dos Comitês é também um fator 

que atrapalha bastante a participação dos moradores, uma vez que, segundo o mesmo, a 

comunidade só é realmente convocada às reuniões quando é interessante para os membros 

dos Comitês. 

Deve-se destacar ainda que os membros entrevistados que não faziam parte da 

Comissão Executiva nunca tinham passado por nenhum tipo de capacitação promovida 

pelo PNB, ou por não disporem de tempo para isso ou por não terem recebido informações 

sobre a realização dos cursos, o que mais uma vez evidencia discrepância entre o 

conhecimento dos membros executivos e não executivos. 
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4. UMA ANÁLISE DO RESULTADO DA PESQUISA A RESPEITO DOS 

COMITÊS GESTORES DE BAIRRO DO PNB À LUZ DAS TEORIAS 

DEMOCRÁTICAS 

 

Os Comitês Gestores de Bairro da Baixada Fluminense apresentaram vários pontos 

positivos. Pode-se afirmar que aproximação entre Estado e sociedade foi o principal deles, 

uma vez que abriu possibilidade para que moradores de uma das regiões mais carentes do 

estado do Rio de Janeiro, que tradicionalmente sempre foram excluídos do processo 

decisório, estabelecessem alguma ligação com os gestores do programa por meio de sua 

participação, efetivada nas reuniões do Governo Estadual com os membros dos Comitês. 

Assim, pode-se afirmar que os participantes dos Comitês passaram a ter acesso direto às 

autoridades e aos gestores, tendo direito de fala nos processos de implantação, 

administração e execução das obras e outros benefícios propostos pelo PNB. 

Além disso, conforme verificou-se em algumas entrevistas, os Comitês Gestores de 

Bairro contribuíram para que seus participantes desenvolvessem seu lado associativo e  

reconhecessem a importância da participação, havendo, portanto, um grande crescimento 

pessoal devido aos avanços significativos em termos de cultura política e conscientização 

cidadã. Ademais, os membros dos Comitês Gestores adquiriam ainda uma série de 

informações e conhecimentos tanto no que diz respeito à administração pública quanto às 

técnicas empregadas nas obras realizadas. 

 Apesar de todos os benefícios que os Comitês Gestores realmente agregaram à 

participação democrática na Baixada Fluminense, foi observado, através das entrevistas 

realizadas, que alguns aspectos culturais tradicionais da sociedade brasileira, já vistos no 

Capítulo 2, foram reeditados no interior dos próprios Comitês Gestores, o que, de certa 

forma, acabou comprometendo sua atuação como mecanismos de inclusão democrática.  
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 Dentre esses aspectos identificados, destacam-se três características principais que 

expressam de forma mais aguda essa reedição das fragilidades culturais nacionais no 

interior dos Comitês Gestores de Bairro: 

 

1) A Forte Hierarquização; 

2) O Individualismo Negativo ou a Carência de Espírito Coletivo; 

3) Baixo Grau de Associativismo e Cooperação. 

 

 A seguir, serão então analisados os dados coletados na pesquisa realizada a respeito 

dos Comitês Gestores de Bairro a luz das teorias democráticas já mencionadas, 

enfatizando-se esses três eixos.  

 

 4.1 A Forte Hierarquização 

 

Segundo as diretrizes do programa Nova Baixada que orientariam o funcionamento 

dos Comitês Gestores de Bairro, a estrutura dos Comitês deveria ser totalmente horizontal, 

sem a presença de hierarquias. 

Entretanto, em todos os Comitês analisados pela pesquisa havia um núcleo 

participativo – a Comissão Executiva – que possuía um maior poder de atuação, 

enfraquecendo a participação dos demais membros do Comitê e mais ainda da própria 

população na maioria das decisões.  

Verificou-se também que os membros do Comitê que não fazem parte da Comissão 

Executiva não dispõem de uma série de informações a respeito do Programa Nova Baixada 

e até mesmo sobre o funcionamento dos próprios Comitês Gestores, como é o caso da 

realização de reuniões. Dessa forma, acabam acompanhando as questões por alto, sem ter 
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um profundo conhecimento sobre as mesmas. Averiguou-se ainda que existem reuniões 

nos Comitês que são fechadas, das quais só os membros executivos são autorizados a 

participar, e sobre as quais também não são divulgadas informações acerca dos assuntos 

que foram discutidos.  

Segundo algumas entrevistas, os moradores não membros do Comitê só poderiam 

participar das reuniões quando convidados, e, devido à falta de divulgação de informações 

gerais sobre o Programa Nova Baixada, um número muito reduzido de pessoas participa e 

se manifesta realmente nas reuniões, pois a grande parte não possui conhecimento 

suficiente sobre os assuntos para deliberar. 

Deve-se ressaltar ainda que, apenas os membros que faziam parte da comissão 

executiva participaram dos cursos de capacitação, pois a maioria dentre os demais não 

possuía nem conhecimento sobre a realização dos mesmos. 

Neste sentido, os Comitês Gestores tem acabado por reproduzir as estruturas de 

privilégio, ao invés de promover a justiça social (Souza, 1985), ocorrendo, conforme já 

mencionado no Capítulo 2 o chamado “substituismo” (Carvalho, 2000), em que os setores 

que se destacam por algum motivo na instituição passam a ser os porta-vozes de todos os 

segmentos, desfigurando o caráter participativo dos Conselhos. 

Portanto, de acordo com o averiguado nas entrevistas, pode-se concluir que devido 

a forte hierarquização presente na estrutura interna dos Comitês Gestores de Bairro, acabou 

ocorrendo um enfraquecimento do processo de inclusão democrática na região, uma vez 

que os Comitês funcionam muito em torno das suas Comissões Executivas, e somente os 

membros da mesma é que acabam atuando efetivamente na vida comunitária dos bairros e 

municípios. Dessa forma, os Comitês acabaram por perder o objetivo a que se propunham, 

uma vez que foram criados com o intuito de atuarem como instrumentos que 

possibilitariam a participação de todos, ampliando a democracia e o direito de participação 
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a todas às camadas da sociedade da  sociedade. Contudo, devido a essa estratificação 

interna, característica também nas demais instituições nacionais, os Comitês se 

transformaram em espaços representativos, ao invés de participativos, reeditando o modelo 

hegemônico de democracia que os próprios visavam combater. 

 

 4.2 O Individualismo Negativo ou a Carência de Espírito Coletivo 

 

 Segundo as diretrizes do Programa Nova Baixada, não deveria haver qualquer tipo 

de remuneração por parte do Governo do Estado, Prefeitura e empresas prestadoras de 

serviço no âmbito dos Comitês, de forma a não descaracterizar seu caráter voluntário e 

participativo. 

 Entretanto, foi relatado nas entrevistas que alguns membros da privilegiada 

Comissão Executiva se tornaram funcionários da Secretaria Estadual de Integração 

Governamental (SEIG). Verificou-se também que a participação dos moradores nas 

reuniões aumenta muito conforme a possibilidade da obtenção de empregos, e que por isso 

a assiduidade aumenta consideravelmente em períodos de inauguração de obras, 

principalmente no caso da creche e da unidade de saúde da família. Ambos fatores 

evidenciam uma participação que ocorre por interesses pessoais, em que os membros e 

moradores interagem junto ao Comitê objetivando adquirir um emprego. 

 Observou-se ainda que no período de obras as reuniões costumam ser mais 

freqüentes e os moradores que se interessam em participar são aqueles que geralmente 

ainda não foram contemplados pelas mesmas. Da mesma forma, como a maioria dos 

moradores comparece às reuniões buscando satisfazer seus interesses individuais, na 

maioria das vezes, quando as obras ficam prontas, a freqüência cai novamente.  
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 Notou-se ainda a existência de uma alta rotatividade nos comitês, uma vez que os 

participantes entram e saem conforme seus interesses vão sendo atingidos. 

 Um dos aspectos que mais se sobressaiu na pesquisa junto aos Comitês foi o fato de 

muitos membros das comissões executivas serem movidos a participar dos mesmos tendo o 

objetivo de obter vantagens eleitorais. Assim, além da hierarquização e da concentração de 

poder, a atuação da comissão executiva nos Comitês também não é bem vista, pois muitos 

membros executivos utilizam sua posição para a obtenção de vantagens pessoais, 

principalmente no âmbito político. 

 Dessa forma, observa-se que o individualismo negativo descrito por Castel (1995), 

presente desde a colonização em nosso país, aparece também na estrutura dos Comitês do 

PNB, uma vez que seus membros participam visando resolver seus problemas, desejos e 

ambições particulares, não levando em conta, entretanto, as conseqüências de seus atos 

para o todo coletivo. Essa dificuldade de se separar interesses privados da administração 

pública, o chamado patrimonialismo, é também um fator presente em nossa sociedade 

desde os primórdios e que ainda hoje nos impede de alcançar um Estado democraticamente 

eficiente e uma sociedade mais igualitária. 

 

 4.3 O Baixo Grau de Associativismo  

 

 Verificou-se que em metade dos Comitês Gestores de Bairro pesquisados não há 

uma freqüência certa para a realização das reuniões, ao contrário do que estabeleciam as 

diretrizes do Programa Nova Baixada com relação ao funcionamento dos mesmos. Assim, 

a periodicidade das reuniões acaba variando de acordo com o nível de engajamento 

característico em cada comunidade. 
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 Além disso, observou-se não haver divulgação maciça a respeito das reuniões de 

bairro, de forma que a grande maioria dos moradores de todos os bairros pesquisados não 

tem conhecimento sobre as mesmas, não havendo nenhuma estratégia de disseminação das 

informações, o que evidencia uma séria falha de comunicação decorrente, principalmente, 

da falta de experiência organizativa nos canais participativos. 

 Cabe ressaltar que os moradores em geral não demonstram muito interesse em 

participar dos debates em prol da comunidade, de forma que mesmo quando há alguma 

divulgação e há um conhecimento a respeito de reuniões, a maioria dos residentes dos 

bairros não as freqüenta. Esse fato pode ser atribuído a questões como descrédito (muito 

comum em uma sociedade onde, como já visto, a confiança interpessoal apresenta níveis 

muito baixos) e carência de espírito coletivo. Assim, o número de moradores por reunião 

fica muito aquém do que deveria. 

 Assim, o baixo grau de associativismo da sociedade brasileira - conforme já visto, 

segundo Carvalho (2000), a sociedade brasileira organizada ainda não representa mais que 

15% de sua população - aparece nessas características que marcam o funcionamento dos 

Comitês Gestores de Bairro do Programa Nova Baixada e que expressam uma carência de 

experiência organizativa. Por isso, a implementação de políticas participativas depende, 

para alcançar resultados satisfatórios, da preexistência de práticas associativas no nível da 

sociedade civil que sejam capazes de criar formas estáveis de gestão democrática. 

  

 4.4 Propostas de Melhorias no Funcionamento dos Comitês Gestores 

 

 Como visto, essas características que acabam por comprometer o funcionamento 

dos Comitês Gestores de Bairro na sua atuação como canais de inclusão democrática 
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devem-se aos contextos político, histórico e, principalmente, cultural, típicos de nossa 

sociedade. 

 Nas diretrizes do Programa Nova Baixada, o Governo Estadual previa a realização 

de estímulos a processos educativos e organizativos nas comunidades, que além de 

informar toda a população a respeito da execução das obras e atividades sociais do PNB, 

incentivariam o afloramento de virtudes cívicas na população. Tendo em vista as 

implicações negativas que alguns elementos culturais da sociedade possuem, atuando 

como verdadeiros entraves aos canais de participação popular, dever-se-ia destinar maior 

atenção a esses processos educativos, de forma que algumas características negativas 

presentes em nossa sociedade fossem pelo menos amenizadas. 

 Além disso, outras medidas deveriam ser tomadas também, visando abrandar 

pontualmente cada um dos aspectos culturais já mencionados, uma vez que os mesmos 

reeditam de forma mais aguda as fragilidades descritas no interior dos Comitês.  

 Assim, visando-se amenizar a questão da forte hierarquização dever-se-ia 

democratizar ao máximo a participação nos Comitês Gestores, realizando-se esforços no 

sentido de incorporar todos os moradores das regiões em suas atividades. Medidas que 

tornassem a participação nos Comitês mais eqüitativa também deveriam ser adotadas, uma 

vez que pôde ser observado claramente através da pesquisa a existência graus de 

participação bastante diferenciados entre os participantes dos Comitês. Assim, a realização 

de reuniões “fechadas” aos moradores deveria ser impedida e as Comissões Executivas, 

instâncias que mais evidenciam a forte hierarquização, extintas.  

 Para se tentar atenuar o chamado individualismo negativo presente Comitês, uma 

medida que seria imprescindível consistiria na dissociação das atividades dos Comitês 

Gestores das atividades eleitorais, uma vez que, conforme o observado pela pesquisa, a 

participação nos Comitês é motivada em muitos casos pela expectativa de obtenção de 
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benefícios eleitorais – o chamado “interesse político”, já destacado anteriormente. Da 

mesma forma, outra medida a ser tomada visando combater formas de individualismo 

negativo diz respeito à dissociação das atividades dos Comitês de oportunidades 

ocupacionais, já que, segundo a pesquisa, a participação nos mesmos seria motivada em 

muitas vezes também pela possibilidade de obtenção de postos de trabalho junto ao 

Governo do Estado. Assim, todo o tipo de oportunidade existente nos Comitês que possa 

estimular uma participação movida por interesses individuais – eleitorais ou ocupacionais 

– deve ser banida, de forma a manter o caráter voluntário original dessas organizações. 

 Para que o grau de associativismo se torne elevado, além da implementação de 

medidas educativas, fundamentais nesse sentido, dever-se-ia tornar os Comitês mais 

visíveis para que um número maior de moradores da Baixada tivesse conhecimento de sua 

existência e, dessa forma, despertasse para a possibilidade de participação, uma vez que a 

grande maioria dos moradores entrevistados pela pesquisa nunca nem ouviu falar a respeito 

dos mesmos.  Além de uma maior divulgação a respeito dos Comitês, seria importante 

também o desenvolvimento de estímulos a outras formas de organização, de forma que as 

novas experiências contribuíssem para tornar as pessoas mais aptas à vida associativa.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Os Comitês Gestores de Bairro do Programa Nova Baixada constituem, sem dúvida 

alguma, uma experiência inovadora na administração pública da Baixada Fluminense, 

simbolizando uma conquista na questão da participação popular e possuindo o importante 

mérito de possibilitar a participação a uma população normalmente excluída dos processos 

decisórios, e que, a partir desse advento, passou a ter acesso direto às autoridades. Deve-se 

destacar ainda que os Comitês Gestores promoveram importantes avanços em termos 

pessoais, uma vez que o caráter associativista dessas organizações contribuiu para a 

ampliação da consciência política de seus participantes. 

 Entretanto, deve-se ressaltar que a mera introdução de instrumentos de inclusão 

democrática, como os canais participativos, não é capaz, por si só, de garantir o pleno 

direito à participação na vida política das nações, pressuposto fundamental da democracia. 

Para que esses instrumentos atinjam efetivamente seus objetivos, consolidando os 

pressupostos democráticos, é necessário, principalmente em países em que há um contexto 

de subdesenvolvimento econômico, político e cultural, como é o caso do Brasil, que a 

introdução dos mesmos seja acompanhada de um movimento mais amplo, de um esforço 

conjunto entre Estado e sociedade no sentido de se começar a tentar transformar alguns 

elementos da estrutura sócio-cultural que dificultariam o processo de democratização. 

 Do contrário, as práticas culturais tradicionais acabam sendo reeditados no interior 

dos próprios instrumentos que haviam sido criados com o objetivo oposto, de inclusão 

democrática, como ocorreu no caso dos Comitês Gestores estudados, que tiveram sua 

atuação, nesse sentido, comprometida, apresentando um desempenho mais representativo 

do que participativo.  
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 Portanto, principalmente em casos de países como o Brasil, em que determinadas 

características culturais da sociedade costumam atuar de forma negativa no processo de 

democratização, é de fundamental importância a difusão de valores cívicos para a 

consolidação da democracia, de forma que os valores e costumes de toda a população 

caminhem em direção a padrões com maiores níveis de civismo. A introdução de técnicas 

educativas e o estímulo ao associativismo e a organização constituiriam elementos 

importantes nessa caminhada, pois incentivariam o afloramento de virtudes cívicas na 

população. 

 Cabe ressaltar que tal caminhada em direção a uma transformação sócio-cultural se 

constitui em um processo longo e árduo, e que demandará bastante empenho, tanto por 

parte do Estado quanto da sociedade. Assim, mesmo com todos os problemas que os canais 

participativos enfrentam no Brasil, deve-se dar prosseguimento a essas experiências, uma 

vez que o caminho rumo a um patamar cívico mais elevado e, conseqüentemente, à 

consolidação democrática, também é trilhado por iniciativas como essas, pois, conforme a 

afirmação de Sen (1999:4), destacada no início desse trabalho: ”qualquer país se prepara 

através da democracia”.  Portanto, esse é o caminho.  
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ANEXO I 

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTAS COM MEMBROS DOS COMITÊS GESTORES 

DO PNB 

 

1) Como era a participação comunitária antes dos comitês? 

 

2) O sr. participa ou já participou de alguma outra organização aqui no bairro além do 

comitê? Como o sr. (a) veio a participar dessas organizações? 

 

3) Como o sr.(a) veio a fazer parte do comitê? 

 

4) Como foi formado o comitê? 

 

5) Qual a composição do comitê? 

 

6) Como funciona o comitê? 

 

7) Com que freqüência o comitê se reúne?   

 

8) Como é a participação nessas reuniões? 

 

9) Que assuntos são encaminhados ao comitê? 

 

10) Como foram decididas as obras do programa? 

 

11) O sr. (a) participou de algum tipo de capacitação no PNB? 

 

12) Como é a relação do comitê com a Prefeitura? 

 

13) Qual é a sua profissão? O sr. (a) já foi remunerado pelo programa? 

 

14) O que o sr. (a) acha que vai acontecer com os comitês quando o programa acabar? 
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15) O sr. (a) se sente satisfeito (a) com a sua participação no programa? 

 

16)  O que acha que pode melhorar no Comitê Gestor de Bairro? 
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ANEXO II 

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTAS COM GESTORES DO PNB 

 

Talvez haja a tendência para os entrevistados fugirem do tema dos Comitês para falar mais 

do PNB. Vale a pena deixar claro logo no início que o objetivo é conhecer a atuação dos 

Comitês.  

1) Como é sua atuação no PNB? 

 

2) Como surgiu a idéia de introduzir a gestão participativa, representada pelos 

Comitês Gestores, no PNB? 

 

3) Quais os objetivos do Comitê Gestor?  

 

4) Como é a sua relação com os Comitês? 

 

5) Como era a participação comunitária na Baixada Fluminense antes da criação dos 

Comitês? 

 

6) Como foi formado o Comitê? 

 

7) Como funciona o Comitê? 

 

8) Com que freqüência o governo estadual se reúne com os Comitês?   

 

9) Como é a participação dos membros e moradores nessas reuniões promovidas pelo 

governo?  

 

10) Que assuntos são encaminhados pelo comitê ao governo? 

 

11)  Como foram decididas as obras do Programa? Qual a participação do comitê 

nessas decisões? 
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12) Como é a relação da Prefeitura com os comitês? E com o governo do estado? 

 

13) O que o sr. (a) acha que vai acontecer com os Comitês quando o programa acabar? 

 

14) O sr. (a) acredita que a participação dos moradores nos Comitês é satisfatória?  

 

15) O sr. (a) acredita que a atuação do comitê no PNB é satisfatória? Quais os pontos 

positivos do Comitê? 

 

16) O que o sr. (a) acha que pode melhorar no Comitês Gestores de Bairro? 
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ANEXO III 

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTAS COM BENEFICIÁRIOS DO PNB 

 

 

1) Dados pessoais: idade e profissão 

 

2) Quanto tempo mora no local? 

 

3) Você conhece o comitê gestor de bairro? 

 3.1 – Participa? 

 3.2 – Por que? 

 

4) Você considera que o comitê gestor de bairro tem sido útil à comunidade? 

 

5) Tem alguma sugestão? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


